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RESUMO 

Existe uma procura crescente pelas vagas oferecidas pelos cursos técnicos. As matrículas 

cresceram para além dos 70% entre 2002 e 2010. Tornou-se fundamental voltarmos o olhar 

para tal segmento educacional, pois, as mudanças no mercado de trabalho formal, aliado a 

promulgação da Lei nº 11.741, que desvincula o Ensino Médio da Educação Profissional, 

forçou-nos a compreender essa população diferenciada, que hoje adentra os bancos escolares 

da Educação Profissional. Após a aplicação de questionários e da utilização do critério 

socioeconômico da ABIPEME (Associação Brasileira de Institutos de Pesquisa de Mercado) o 

perfil do aluno que está matriculado nos diversos cursos da Escola Técnica Estadual Pedro 

D’Arcádia Neto, em Assis, é o de uma população com uma pequena superioridade numérica 

feminina, nascidos, em sua maioria, na cidade de Assis, com idade média em torno de 24 

anos, que estudam no período noturno, são solteiros, sem filhos, moram com os pais, muito 

interessados nas novas tecnologias, trabalham, não freqüentam a biblioteca, são oriundos de 

escola pública, apresentam objetivos claros e esperam uma boa formação voltada para o 

mercado de trabalho, pretendem, em curto prazo, trabalhar e continuar estudos universitários; 

entendem que a Internet, os amigos e a televisão atendem suas necessidades de lazer e 

dependem financeiramente dos pais, que por sua vez, apresentam o Ensino Médio completo e 

trabalham, em sua maioria, na área de serviços. Os respondentes caracterizam-se por 

pertencerem às classes socioeconômicas B e C. 

Palavras-Chave: perfil socioeconômico, cursos técnicos, ensino profissional. 
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ABSTRACT 

There is an increasing demand for the vacancies offered by the technical courses. The 

enrollments outgrew above 70% between 2002 and 2010. It has rendered fundamental to turn 

our eyes to such an educational segment because the changes in the formal job market, 

associated with the promulgation of the Law  11.741, that disentails the High School from the 

Professional Education, has forced us to comprehend this distinct population,  which goes into 

the Professional Education. After the application of questionnaires and the utilization of the 

socioeconomic criteria established by ABIPEME (Associação Brasileira de Institutos de 

Pesquisa de Mercado) the profile of the student enrolled in the various courses of the Escola 

Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, in Assis, is that of a population with a small 

numerical feminine superiority, born mostly in Assis,  with a mean age around 24 years old, 

studying at night, single, without children, living with their parents. They are very interested 

in new technologies, they work, they do not attend library, they came from public schools and 

show clear objectives and hope for a good formation directed to the work market. They also 

intend to work and get into college, they understand that Internet, friends and television fulfill 

their needs of leisure. Finally, they are financially dependent from their parents, which, in 

turn, present complete High School studying and do outside works. The respondents 

characterized themselves as pertaining to B and C socioeconomic classes   

KEY WORDS: socioeconomic profile, technical courses, professional teaching. 
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APRESENTAÇÃO 

O tema que investigo, está presente em minha vida profissional desde minha 

formatura, quando me licenciei em Psicologia (1981). Por razões econômicas, comecei 

a trabalhar logo depois da formatura no quarto ano (Licenciatura) numa Escola de 

Ensino Médio (antigo 2º grau) que mantinha, além do ensino médio regular, direcionado 

ao vestibular, cursos técnicos, entre eles o curso de Magistério, voltado à formação de 

professores que seriam destinados ao Ensino Fundamental, antigo 1º grau. Lecionava 

todas as disciplinas referentes à Psicologia e após um ano, fui contratado também para 

oferecer Orientação Vocacional aos jovens que cursavam o Ensino Regular. A 

contratação de um Psicólogo, em meados da década de oitenta, era um diferencial 

positivo para a escola, pois os pais poderiam contar com mais um serviço, pelo mesmo 

preço. É desnecessário discorrer sobre as condições de trabalho. Portanto, o tema 

“escolha profissional” é muito significativo em minha trajetória profissional, tanto que, 

uma das disciplinas que leciono é “Orientação Vocacional”. No começo da década de 

noventa, juntamente com um grupo de profissionais que trabalhava na área promovemos 

o I Simpósio de Orientação Vocacional/Ocupacional, na cidade de Porto Alegre, de 

onde surgiu a ABOP-Associação Brasileira de Orientadores Profissionais- em 1993. 

Atualmente, trabalho supervisionando alunos formandos do curso de Psicologia que 

optam por realizar estágios nessa área. 

Uma preocupação muito recorrente me impulsionou para o tema estudado. Em 

minha prática diária percebi um aumento significativo do interesse por cursos técnicos. 

As áreas tradicionais –Medicina, Engenharia e Direito- não atraíam o jovem como 

antigamente. É oportuno registrar que a área de Engenharia está tendo uma procura fora 

dos padrões normais, muito em função das descobertas recentes de campos de petróleo 

(pré-sal). É óbvio que uma série de motivos poderiam ser elencados como responsáveis 

por essa nova demanda. A nova ordem mundial, as grandes mudanças no mundo do 

trabalho, o advento da informatização, as novas relações corporativas, o fracasso de 

economias fragilizadas por modelos neoliberais, e mais próximos de nossa realidade 

regional, a mecanização na agricultura e a modernização dos processos produtivos 

fazem parte do amplo espectro de razões sócio-econômicas que poderiam impulsionar o 

jovem a buscar alternativas, que não as que se mostravam até então.



               Além disso, políticos, notadamente o candidato que venceu as últimas eleições 

para governador do Estado, em São Paulo, incluíram o Ensino Profissional em suas 

campanhas. As Escolas Técnicas passaram a ter um status de solução para o 

desemprego, ou seja, o trabalhador formado por elas teria emprego imediato. Este não 

foi um ato isolado da campanha de 2010 e não é exclusividade do candidato ao governo 

do estado de São Paulo. Como será possível perceber, esse discurso é anterior e só foi 

reforçado mais ainda, como é possível notar no capítulo II, onde resgatamos a história 

de fundação das escolas técnicas, principalmente no Estado de São Paulo e no capítulo 

I, onde, através da história, tentamos chegar às origens de como o governo federal, ao 

longo de décadas, lidou com as Políticas Públicas voltadas para o Ensino 

Profissionalizante. 

Ainda no capítulo I apresentamos o tema “Escolha Profissional”. Onde surgiu e 

objeto de estudo de qual ciência? Além disso, julgamos importante esclarecer e 

estabelecer parâmetros sobre como entendemos a Adolescência, já que é nesse período 

em que acontecem as escolhas. Ainda nesse capítulo discorreremos sobre alguns dados 

que achamos importantes para o entendimento do conjunto do trabalho. 

No capítulo II, como já ressaltado, além do resgate histórico que fizemos, 

explicitaremos os procedimentos metodológicos adotados, assim como a opção que 

fizemos pela classificação sócio-econômica da ABIPEME (Associação Brasileira de 

Institutos de Pesquisa de Mercado). 

No capítulo III apresentaremos os resultados obtidos através de uma série de 

tabelas e no capítulo seguinte (IV) procuraremos discuti-los. 

No final do trabalho, apresentamos as considerações finais e algumas 

perspectivas de continuação de estudos voltados ao tema proposto, que entendemos 

pertinentes ao momento, pois o Ensino Técnico está recebendo uma atenção especial, 

não só de governos, mas principalmente da população, que pode estar equivocada 

quanto a sua eficiência na colocação do formando no mercado de trabalho. 

  



CAPÍTULO I 

A vida laboral tem apresentado significativas e constantes mudanças nas 

últimas décadas, tanto do ponto de vista de práticas sociais como em termos de visões 

sociais sobre o mundo do trabalho. As transformações ocorrem de uma maneira rápida e 

imprevisível, principalmente no campo das profissões. Em função da geração constante 

de atividades profissionais cada vez mais especializadas, os profissionais que estão 

atuando e as pessoas que pretendem ingressar em uma profissão se vêem impelidos a 

acompanharem, de uma forma ou outra, as transformações ocorridas no mundo do 

trabalho. Parece não haver mais certezas quanto a longevidade ou obsolescência de 

certas funções e atividades profissionais, onde a formação cada vez mais precoce e os 

cursos de atualização são necessários para o ingresso e para a permanência em 

determinadas profissões. As sugestões que se oferecem para os problemas atuais 

relacionados ao mundo do trabalho, ao menos a priore, se distanciam cada vez mais do 

jovem que tem uma escolha profissional pela frente, pois se resumem em estudos 

contínuos na busca da especialização exacerbada diante de uma pessoa que ainda 

experimenta os primeiros passos da formação profissional. 

Diante desse quadro, os jovens em situação de escolha profissional têm 

recebido cada vez mais informações sobre o mundo das profissões e do trabalho via 

mídia, e essa tendência data do início da década de 1990, notadamente impulsionada por 

demandas do público jovem diante das dificuldades de compreender as alterações que o 

universo das profissões e do trabalho vem sofrendo desde o final da citada década, 

como também de entender o mundo que o cerca.  

Na última década do século passado, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (dez/1996) criou, entre outros, os cursos de curta duração, ou, seqüenciais 

(art. 44º, inciso I), como eram chamados, além dos cursos via Internet, à distância 

(cursos on-line). Evidentemente, a rede privada antevendo boas oportunidades de se 

aferir lucro, se apropriou de tais idéias, lançando uma gama enorme de cursos no 

mercado. Do dia para a noite, o jovem que escolhe uma profissão, se viu num turbilhão 

de cursos novos, diferentes e incomuns, e de acordo com o Reitor da Universidade 

Anhembi Morumbi e também presidente da Associação Brasileira de Mantenedoras de 



Ensino Superior, a ABMES, Gabriel Mario Rodrigues, oriundos de estabelecimentos 

cuja imagem é confusa e difusa (www.abmeseduca.com). Visagismo e Terapia Capilar, 

Naturologia, Quiropraxia, Maquiagem, Podologia, são apenas alguns exemplos de 

cursos oferecidos por Universidades nacionais. E isso tudo utilizando uma publicidade 

comercial, idêntica à de qualquer supermercado, cada vez mais exagerada e que por 

assim agir, não colaboram na construção de uma imagem real, estável, definível e 

defensável das Instituições de Ensino Superior privadas, afirma o dirigente citado 

acima, numa auto-crítica incomum aos empresários do setor. 

Os cursos técnicos ganharam certa notoriedade. Na campanha política para o 

governo no estado de São Paulo de 2010, os cursos técnicos foram mostrados como uma 

verdadeira saída para inúmeros problemas, pois a viabilização de mais vagas para 

atender uma demanda sempre crescente, viria com a criação de novos cursos, em novas 

cidades e em novas regiões. Nessa perspectiva, os cursos técnicos que significam, 

segundo alguns políticos afoitos, certeza de emprego, viriam a contribuir com o 

desenvolvimento econômico já que, suprindo a mão de obra técnica, ausente na maioria 

das regiões, como alardeado em campanha, inclusive do candidato vencedor do pleito, o 

desenvolvimento pleno da região aconteceria a largos passos. Pouco, ou muito pouco se 

fez nessa direção, pois políticos e educadores responsáveis, via de regra, não se 

encontram em tratativas visando o bem comum. É muito comum, por outro lado, que 

educadores reafirmem sua disposição e vontade na ânsia de que os dirigentes políticos 

não se esqueçam de alguns itens fundamentais e que, invariavelmente, são preteridos 

pelos mesmos na busca de votos. Cite-se, rapidamente, a infra-estrutura, a logística, 

estudos que identifiquem a vocação1 da região e das cidades no entorno e, 

principalmente, recursos financeiros para atender toda a demanda de implantação de 

novos cursos. 

Preocupados com a repentina ascensão dos cursos técnicos, pois se tornaram 

pontos estratégicos de campanha política, bem como com o interesse repentino de uma 

parcela da população por facilidades na formação e na busca do emprego, decidimos 

nos debruçar sobre tais aspectos buscando investigar o perfil do aluno que procura pelas 

vagas dos cursos técnicos, especificamente do Centro Paula Souza de Assis. Quem é o 
                                                
1 VOCAÇÃO: Na vida profissional, temos evitado usar o termo “vocação”. Utilizamo-nos, atualmente, 
para exprimir a idéia ”Identidade profissional”. Assim, quando queremos dizer que Fulano tem “vocação” 
para isso ou aquilo, dizemos que Fulano construiu, social e politicamente, uma identidade profissional 
para isso ou aquilo. No caso específico, acima, o termo cumpre sua função para o que nos propusemos. 



aluno que procura pelos cursos técnicos? Seus interesses e objetivos. Eis alguns temas 

que investigaremos ao longo do desenvolvimento de nosso projeto. Objetivamos traçar 

um perfil do corpo discente da Escola Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, 

pertencente ao Centro Paula Souza, na cidade de Assis. 

1.1- História das Políticas Públicas voltadas para o Ensino Técnico 

A educação profissional, desde a sua implantação, carregou consigo o estigma 

ligado ao seu status, que nunca foi dos melhores, pois sempre esteve presente no 

discurso educacional como o tipo de educação oferecida aos menos favorecidos 

economicamente. 

Os jesuítas foram os primeiros professores do Brasil, e isso só foi acontecer em 

1549 e, de acordo com Sablich (2007), fundando a primeira escola de ensino primário 

brasileira, em Salvador. 

A população, que aqui estava, nas palavras de Pero Magalhães Gandavo, citado 

por Fonseca (2011: p. 68): 

não tinham as letras F, nem L, nem R” em seu vocabulário, numa 
alusão de que nossos índios não tinham Fé, não tinham Leis e não 
obedeciam a nenhum Rei e que, portanto, “deveriam desenvolver sob 
a égide de um Rei, uma Fé e uma Lei. 

Segundo um documento do Ministério da Educação (2009), comemorativo dos 

100 anos da Rede de Educação Profissional e Tecnológica, os índios e os escravos 

foram os primeiros aprendizes de ofícios, ainda no período Colonial e, desde então, 

segundo Fonseca (1961), aquela forma de ensino era vista “como destinada somente a 

elementos das mais baixas categorias sociais”.(p. 68). 

O chamado Projeto Educacional Jesuítico não se continha em apenas 

catequizar indígenas, mas sim, segundo Maciel e Shiguinov (2008),  um projeto bem 

mais amplo, um projeto de transformação social, pois tinha como função propor e 

implementar mudanças radicais na cultura indígena brasileira(p.173), tornando o índio  

mais dócil, incutindo idéias de um novo modo de produção que se avizinhava. Desse 



modo, ainda citando os autores acima, existia a preocupação com a transformação do 

indígena em homem civilizado e que começasse a adquirir hábitos de trabalho e 

passasse a valorizar a produção ao invés do ócio (p.174). 

Com a descoberta das riquezas minerais em Minas Gerais, as Casas de 

Fundição se espalharam e surgiu a necessidade de um ensino mais especializado, para as  

pessoas que poderiam suprir a demanda pela mão de obra e que não trouxessem 

problemas ao governo. Isso foi resolvido destinando-se as vagas para os filhos de 

homens brancos, já empregados nas Casas de Fundição, estabelecendo-se uma banca 

examinadora que, ao longo de cinco ou seis anos, avaliaria se deveriam ou não receber 

uma certidão de aprovação, para só depois servirem à coroa. 

Segundo o documento comemorativo dos 100 anos da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica, antes da chegada da família real portuguesa, em 

1808, foram criados vários Centros de Aprendizagem de Ofícios ligados a Marinha 

Brasileira. Operários especializados de Portugal tornavam-se instrutores de mendigos e 

presos que ainda tivessem condições para produzir, além dos índios e escravos. 

Nos anos 1800, porém, após a proibição da existência de fábricas no Brasil, 

pois havia um temor da coroa portuguesa de que o Brasil descobrisse todo o seu 

potencial produtivo, pois “além de ser o país mais fértil do mundo,... ficarão os mesmos 

totalmente independentes da metrópole. É, por conseguinte, de absoluta necessidade 

acabar com todas fábricas e manufaturas no Brasil”. (Alvará de 05/01/1785), várias 

tentativas foram realizadas visando a instrumentalização técnica da camada mais pobre 

da sociedade. Crianças e jovens aprendiam ofícios de tipografia, encadernação, 

alfaiataria, tornearia, carpintaria, sapataria entre outros. 

Após a chegada da família real ao Brasil (1808), Dom João cria o Colégio das 

Fábricas, para atender à educação dos filhos de quem veio de Portugal. E sabe-se aí, que 

nem todos os portugueses que aqui chegaram faziam parte da corte. Vieram também 

artistas, empregados, ou seja, gente que não fazia parte da elite, mas que eram 

necessárias ao estabelecimento do modo de vida da corte no Brasil. E com o passar dos 

anos, para satisfazer as exigentes pessoas que compunham a corte, até em prisões foi 

preciso recrutar futuros servidores, pois outras tentativas se tornaram inócuas. 



No conjunto de três obras de Cunha, cuja segunda edição foi lançada em 2005, 

é possível notar a dualidade que se estabeleceu a partir desses acontecimentos. Na 

trilogia citada, fundamental para estudos dessa natureza, a educação nacional parece 

fendida, onde de um lado, para a elite e os filhos dela era oferecido o Ensino 

Propedêutico e de outro a Educação Profissional, que era destinada a população pobre e 

aos filhos dos trabalhadores. Perceber-se-á, no decorrer da obra, que tais diferenças 

atravessaram séculos, governos, e se sustentam até hoje travestidas de iniciativas ora de 

cunho liberalista, como começaram, ora travestidas de “políticas públicas”, geradas nos 

gabinetes do poder. Para CUNHA (2005) o Império deixou um legado para a República, 

qual seja, a aliança de liberais, positivistas e monarquistas magoados com os rumos da 

política, e isso, certamente se refletirá na Educação, no futuro. 

Em 1906, o Presidente do Estado do Rio de Janeiro, como eram denominados 

os governadores antigamente, Nilo Peçanha, por meio do Decreto nº 787, de 11 de 

setembro de 1906, iniciou no Brasil o Ensino Técnico, criando quatro escolas 

profissionais no estado (Campos, Petrópolis, Niterói e Paraíba do Sul), sendo que, as 

três primeiras eram para o ensino de ofícios voltados para área industrial e comercial e a 

última para a aprendizagem agrícola.  

Em 1909, o então presidente do Brasil, Afonso Pena morre, assumindo seu 

vice, Nilo Peçanha, citado acima. O presidente morreu em julho, o vice assumiu e em 

23 de setembro de 1909 assinou o Decreto nº 7.566 criando 19 Escolas de Aprendizes 

Artífices, destinadas ao ensino profissional, primário e gratuito (conforme anexo 10). 

De acordo com notícias veiculadas por jornal (SETEC: 2007), o atual ministro 

da Educação Fernando Haddad, salientou que “até o início do século XXI, o país havia 

construído 140 escolas técnicas e agrotécnicas, mas neste governo, vamos dar um salto 

e entregar, até 2010, outras 214 escolas técnicas”. Fato curiosíssimo, é que tal notícia foi 

verificada e confirmada. De fato, o governo federal entregou, entre 2003 e 2010, 214 

escolas previstas no plano de expansão da rede federal de educação profissional. Só nos 

resta torcer para que não sejam abandonadas e que sejam sempre motivo de propaganda 

política, pois assim, estarão bem cuidadas. 



Mas, voltemos à compreensão da história e entenderemos o presente estado de 

coisas. Em 1909, no governo Nilo Peçanha, as Escolas de Aprendizes se consolidaram 

sob os seguintes propósitos: 

Considerando: 
que o aumento constante da população das cidades 

exige que se facilite as dificuldades sempre crescentes da luta pela 
existência;  

                    que para isso se torna necessário não só habilitar os 
filhos dos desfavorecidos da fortuna com o indispensável preparo 
técnico e intelectual, como fazê-lo adquirir hábitos de trabalho 
profícuo, que os afastará da ociosidade, escola do vício e do crime; 
                             que é um dos primeiros deveres do Governo da 
República formar cidadãos úteis à nação.(MACHADO: 1982) 

Nota-se aí uma quase perpetuação de um estado de coisas que se torna quase 

impossível desvincular o ensino técnico das classes menos favorecidas. 

Em 1930, foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública, e o Ensino 

Profissional ganhou uma Inspetoria que passou a supervisionar as Escolas de 

Aprendizes, que antes desse fato, estavam sob a administração do Ministério da 

Agricultura. A Constituição Brasileira de 1937 foi pioneira ao citar o ensino técnico, 

profissional e industrial: 

Art. 129- O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes 
menos favorecidas é, em matéria de educação, o primeiro dever do 
Estado.(on line) 

Em 1941, a chamada Reforma Capanema, que segundo vários autores – FEIJÓ, 

(2007), SABLICH (2007), CUNHA (2005), FERRETI (1997), FONSECA (1961) – 

contribuiu muito para a consolidação da estrutura elitista e dicotômica do ensino 

brasileiro (Biagini, 2012), foi acompanhada também da criação do SENAI – Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial e, em 1946, do SENAC – Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial, que comporiam o chamado Sistema S – Sesc (Serviço Social 

do Comércio), Senac, Senai, Sesi (Serviço Social da Indústria) e Senar (Serviço 

Nacional de Aprendizagem Rural). Tais serviços de treinamento de mão de obra foram e 

ainda o são, independentes do ensino técnico das escolas, tanto federais como estaduais 

ou particulares. A década de 40 se destacou neste cenário pelas transformações do setor 

produtivo brasileiro, vindo a se consolidar na década de 50, onde, definitivamente, 



aconteceu o alvorecer do setor industrial. Aí já se notava que o trabalhador era levado a 

crer que o seu despreparo para lidar com o novo mercado de trabalho, era de sua inteira 

responsabilidade, pois o “conhecimento” estava ali, a seu dispor, e os que tivessem 

determinação para aprender, se sairiam bem e os outros pereceriam, assumindo uma 

culpa histórica, ou seja, o emprego existe, a vaga está ali, porém não há ninguém 

qualificado para ocupá-la. E isso ainda hoje, 2012, é notícia nas principais redes de 

notícias no Brasil. Assim, já na década de 50 era possível “inferir que o Ensino Técnico 

possuía, em sua essência histórica, a materialidade do propósito capital de formar uma 

massa de trabalhadores qualificados para ficar à disposição das necessidades da 

produção” (BIAGINI, 2012, p.8). 

Com a eleição de Juscelino Kubitschek (1955-1960) uma grande transformação 

era esperada no setor produtivo. Não veio como se esperava, em função até das 

condições mundiais. A construção de Brasília e os planos ufanistas do governo de 

percorrer 50 anos em cinco, mantiveram ainda acesas as chamas do tão buscado 

progresso. Após o governo de JK, Jânio Quadros assume em janeiro e renuncia em 

agosto de 1961. Em dezembro de 1961, em meio ao caos da renúncia de Jânio Quadros 

e as incertezas que se cultivaram sobre o governo de João Goulart, foi promulgada a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que segundo Biagini, trouxe consigo a 

“primeira tentativa de articulação dos dois sistemas de ensino, a partir da equivalência 

plena entre os cursos propedêuticos e os profissionalizantes” (Idem, 2012, p. 9).  

Foi a partir dessa Lei, que o aluno de um curso profissionalizante poderia 

almejar a continuidade de seus estudos, pois poderia submeter-se ao vestibular. Foi mais 

uma das ações do governo que atingiram plenamente os objetivos (do governo). 

Os alunos oriundos do Ensino Profissionalizante não dispunham do arsenal 

propedêutico que eram exigidos nos exames que selecionavam candidatos para a 

Universidade, portanto, seguindo os objetivos traçados, mantinha-se o mercado super 

abastecido de técnicos, prontos para o trabalho e dispostos a cumprir sua nobre missão 

de atender ao ideário do Liberalismo e logo em seguida, da ditadura militar que se 

avizinhava, mas isso tudo acontecendo e o aluno do Ensino Profissionalizante e, por 

conseguinte, sua família, assumindo a culpa por não conseguir ultrapassar limites que 

eram muito bem estabelecidos pelo governo. 



Com o golpe militar em 1964, o poderio dos Estados Unidos da América, 

também estendeu suas garras sobre a Educação brasileira. Na área da Educação muitos 

acordos foram realizados, sendo o mais famoso e importante a parceria que se 

estabeleceu entre o MEC e o USAID2, que se refletiu fortemente na LDB nº 5.692, de 

agosto de 1971. 

A Lei 5.692/71, como ficou conhecida, já em seu Art. 1º, apregoa que o 

verdadeiro sentido da Educação está no “exercício consciente da cidadania”, que poderá 

ser exercido através do trabalho. Só para que recordemos: o presidente do Brasil era o 

General Emílio Garrastazu Médici e o Ministro da Educação o então político e ex-

tenente coronel do exército Jarbas Passarinho. 

Os anos de ditadura militar passaram e trouxeram os anos 90. Em 1985, com a 

morte de Tancredo Neves, assume José Sarney, digno representante da Arena, partido 

que servia de fachada legal à ditadura militar. A busca por dias melhores foi sepultada 

naquele dia 21 de abril de 1985, exatamente 39 dias depois de trazer nova esperança ao 

povo brasileiro, tendo sido eleito, mesmo que por um colégio eleitoral, presidente do 

país. 

Na década de noventa, o Ensino Técnico vem “se estabelecendo, pois, a partir 

do percurso histórico aqui desenhado, ou seja, partindo da estruturação da lógica 

capitalista como modelo de organização da sociedade”. (BIAGINI, 2012, p.15). 

                                                
2 MEC-USAID 
Nome de um acordo que incluiu uma série de convênios realizados a partir de 1964, durante o regime 
militar brasileiro, entre o Ministério da Educação (MEC) e a United States Agency for International 
Development (USAID). Os convênios, conhecidos como acordos MEC/USAID, tinham o objetivo de 
implantar o modelo norte americano nas universidades brasileiras através de uma profunda reforma 
universitária. Segundo estudiosos, pelo acordo MEC/USAID, o ensino superior exerceria um papel 
estratégico porque caberia a ele forjar o novo quadro técnico que desse conta do novo projeto econômico 
brasileiro, alinhado com a política norte-americana. Além disso, visava a contratação de assessores 
americanos para auxiliar nas reformas da educação pública, em todos os níveis de ensino.  
A discordância com os acordos MEC/USAID se tornaria na época a principal reivindicação do 
movimento estudantil, cujas organizações foram em seguida colocadas na clandestinidade. Alguns setores 
acreditavam que o convênio com os Estados Unidos levaria à privatização do ensino no Brasil. Diante da 
violenta oposição levantada nos meios intelectuais e estudantis contra os acordos MEC/USAID, o 
governo criou, em 1968, um Grupo de Trabalho encarregado de estudar a reforma e propor um outro 
modelo. (MENEZES, on line) Para estudos mais aprofundados, nesse assunto e, que não é o nosso caso, é 
fundamental consultar as obras de José Oliveira Arapiraca (1982), Otaíza Romanelli (1978), Luiz Antônio 
Cunha e Moacyr de Góes (1985) entre outros. 



De todo modo, o Ensino Profissionalizante se consolidou. Tanto que a LDB de 

1996, Lei nº 9.394/96, vigente até agora, sancionada por Fernando Henrique Cardoso e 

com a indelével colaboração de Darcy Ribeiro, dedicou para a modalidade um capítulo, 

que transcrevemos abaixo: 

                                                                             CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 
Parágrafo único: O aluno matriculado ou egresso do ensino 
fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, 
jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação 
profissional. 

         Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação 
com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação 
continuada em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, 
inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento 
e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
Parágrafo único: Os diplomas de cursos de educação profissional de 
nível médio, quando registrados, terão validade nacional. 

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, 
condicionada a matricula à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade. (on line)

  

O entendimento do governo de Fernando Henrique Cardoso era o de que os 

altos índices de desemprego eram conseqüência da má qualificação profissional dos 

trabalhadores. Até aí não se apresenta nenhuma novidade, mas as ações do governo 

apontam para iniciativas que nos levam a crer que só proporcionando uma melhor 

qualificação para as camadas marginalizadas social e economicamente, oferecendo-lhes 

a oportunidade de se apropriar de um novo capital cultural os colocariam em pé de 

igualdade na disputa de vaga no mercado de trabalho. (OLIVEIRA, 2003). 

Localiza-se aí o grande legado do Liberalismo. Acreditar, investir e influenciar 

as políticas públicas no sentido de ampliar o acesso a qualificação profissional como se 

esse fosse o único caminho para a inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho. É 

praticamente inexistente ações no sentido de desonerar a folha de pagamentos de 

impostos abusivos, praticados pelo próprio governo. É difícil acreditar que o governo 



passe a incentivar ações que diminuam a voracidade do empresariado por lucros 

aviltantes. E, finalmente, é difícil acreditar que tenhamos decisões e ações políticas 

calcadas no bom senso e na Ética. Isso deveria ser regra, não exceção.  

Algumas parcas tentativas de se melhorar e organizar o Ensino Profissional 

teve a regulamentação do currículo estabelecida por decreto, ou seja, trata-se a Escola 

Técnica como incapaz de gerir seu próprio destino. Ainda no governo de Fernando 

Henrique Cardoso, através do Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997: 

Art. 8º - Os currículos do ensino técnico serão estruturados em 
disciplinas, que poderão ser agrupadas sob a forma de módulo  
§ 1º- No caso de o currículo estar organizado em módulos, estes 
poderão ter caráter de terminalidade para efeito de qualificação 
profissional, dando direito, neste caso, a certificado de qualificação 
profissional. 
§ 2º - Poderá haver aproveitamento de estudos de disciplinas ou 
módulos cursados em uma habilitação especifica para obtenção de 
habilitação diversa. 
§ 3º - Nos currículos organizados em módulos, para obtenção de 
habilitação, estes poderão ser usados em diferentes instituições 
credenciadas pelos sistemas federais e estaduais, deste que o prazo 
entre a conclusão do primeiro e do último módulo não exceda cinco 
anos. 
§ 4º - O estabelecimento de ensino que conferiu o último certificado 
de qualificação profissional expedirá o diploma de técnico de nível 
médio, na habilitação profissional correspondente aos módulos 
cursados, deste que o interessado a presente o certificado de 
conclusão do ensino médio. (on line) 

Governos de partidos que tinham uma trajetória de ações em defesa do 

trabalhador no Brasil, assumiram o governo após anos de combativa e incessante luta 

pelos direitos à cidadania e a dignidade no trabalho, mas ainda não disseram a que 

vieram. Parece-nos que o governo de Luis Inácio Lula da Silva, expoente máximo do 

partido, torneiro mecânico, formado no Sistema S, aposentado por acidente de trabalho, 

talvez por condições não tão favoráveis de trabalho na fábrica, ao assumir a presidência 

por dois mandatos, tornou-se tarefeiro, ou seja, construiu muitas escolas, como já dito, 

mas não temos notícias de como está ocupada hoje. 

De qualquer modo, a escola está aí e está ocupada por jovens que optaram por 

tal modalidade de ensino. E referimo-nos a escola do estado de São Paulo. Algumas 

escolas técnicas de âmbito federal, invariavelmente, carregavam ou ainda carregam 

consigo, a fama de elitistas, legado dos tempos do Império, nem sempre verdadeiros. 



Nossos objetivos nos colocam frente às escolas técnicas do Estado de São Paulo, e 

assim o faremos. Em seguida discorreremos um pouco sobre como entendemos e 

enxergamos o adolescente na atualidade, bem como o estado da arte em que se encontra 

os estudos sobre a escolha profissional. 

1.2- A escolha profissional e o adolescente. 

Para que possamos compreender o perfil que será traçado do jovem que opta 

por cursos técnicos, entendemos ser necessário, explicitar alguns pontos que julgamos 

cruciais e que está contido no esforço que depreenderemos para estruturar o conjunto de 

saberes que resultará, assim esperamos, no retrato do jovem estudante das Escolas 

Técnicas. Entendemos ser importante situar o assunto “escolha profissional”. Tal tema, 

agora muito em evidência, era de domínio geral, ou seja, não era objeto de estudo 

específico de nenhuma área, ficando à mercê de todas. A Pedagogia, a Psicologia e até 

mesmo a Medicina já se ocuparam dele. E hoje? Onde se localiza? 

A adolescência é outro aspecto que julgamos importante esclarecer e 

estabelecer parâmetros. E o faremos quando estabelecermos os parâmetros sobre como 

entendemos a escolha profissional atualmente.  

Temos notado, atualmente, que o tema “Orientação Profissional” vem sendo 

tratado de modo a se dar maior importância e valor, principalmente ao vermos o 

aumento no oferecimento de cursos de Especializações e cursos de curta duração na 

área. A Psicologia, definitivamente, incorporou a Orientação Profissional, como 

atividade específica sua e, com isso está crescendo a demanda de formandos por mais 

conhecimentos na área. 

A sociedade moderna tornou-se um lugar inóspito para a escolha profissional. 

A grande mobilidade das funções, ou a vida muito curta de funções devido ao 

desenvolvimento tecnológico, aliado às crises que acompanham a juventude, tem 

dificultado muito o ato específico de se escolher uma profissão numa sociedade em 

constante movimento. 



A escolha de uma profissão carrega em si um significado muito importante nos 

dias atuais. Trata-se de um rito de passagem, ou seja, ao ter escolhido uma profissão, o 

jovem ultrapassa a barreira para se tornar adulto. Como se adentrar num curso que, 

possivelmente, irá lhe proporcionar um emprego, lhe fosse concedido os direitos que até 

então não podiam ser-lhe outorgados. 

Ao escolher um caminho a seguir, o jovem não só escolhe uma profissão, mas 

um modo de vida, ou seja, conforme a área escolhida, podemos identificar, mesmo que 

de maneira especulativa, que tal jovem optou por este ou aquele “estilo” de vida. Não 

bastasse isso, o jovem em situação de escolha profissional precisa entender o 

significado, a dimensão, a importância embutida no simples ato de escolher um caminho 

para seguir. Ao escolher, o jovem estará optando por realizar determinadas tarefas para 

uma parte substancial de sua vida. Não significa que o jovem não possa errar. Não 

significa que o jovem não possa optar, por exemplo, após ter concluído um curso, por 

outro. Isso é possível, mas não é o esperado pela sua família ou seu grupo social, pois a 

velha máxima do “time is money” permanece, para nossa decepção, ainda presente no 

mundo atual. 

Hoje, temos notado que, uma boa parcela de colegas pesquisadores, já aponta 

(em alguns Encontros e Congressos) para a adolescência como um fenômeno que tem 

um início por volta dos 12 anos, um pouco mais ou um pouco menos, dependendo das 

condições sociais, políticas, culturais, econômicas e educacionais, se estendendo até a 

independência econômica do sujeito. É muito comum atualmente que se estude ou 

pesquise a “adolescência tardia”, como vem sendo denominado o jovem que permanece 

na casa dos pais para muito além da formação na graduação.  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), adolescente é o indivíduo 

que se encontra entre 10 e 20 anos. No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) estabeleceu que pessoas, na faixa etária entre 12 e 18 anos serão consideradas 

adolescentes.  

Entendemos a adolescência como uma etapa do desenvolvimento humano que 

se caracteriza por apresentar alterações físicas, emocionais e sociais advindas de uma 

nova visão de mundo que passa a rodear o jovem. Podemos entendê-lo como um 

potencial de possibilidades que estão adormecidas, mas que estão ali, aguardando o 



momento certo para eclodirem, manifestarem-se, e aparecer para o próprio adolescente 

se espantar, não entender muito bem o que está acontecendo com o tom de sua voz, com 

o seu corpo, com a sua visão de mundo. Nota-se, nesse momento, que o jovem está 

mudando, está se transformando em “algo” diferente do que era, quando “criança”. Esse 

período é muito importante para o adolescente, pois é aí que ele vai perceber a 

passagem da vida infantil para a vida adulta. (KNOBEL, 1992, p.89). 

O adolescente não é como um ser “naturalizado” – como se tudo o que está 

acontecendo com ele nesse momento fosse uma conseqüência natural do 

desenvolvimento humano - mas sim como um ser que tem uma história de vida 

construída nas relações que o mesmo trava com a sociedade que o cerca (LURIA, 

LEONTIEV, VYGOSTKY). O adolescente atual é uma pessoa muito diferente da 

geração anterior. Levenfus (2002, p.45) o designou de “Geração Z”, de zapear, ou seja, 

ela muda de um canal para outro na televisão... Essa geração não se tranca no quarto 

para se isolar do mundo, mas sim para se plugar nele... 

A escolha profissional, ou o fato do jovem ter o direito de escolher um 

caminho a seguir, é uma criação recente do capitalismo. A primeira obra a cuidar da 

questão é de autoria do norte-americano Frank Parsons que, na primeira década do 

século XX, em Boston, EUA, publicou o livro Escolhendo uma profissão. Alguns 

autores, como Santos (1974), apontam que a publicação do livro de Parsons se deu no 

ano de 1908; outros, como Bock (2002), Pimenta (1979) e Carvalho (1995), consideram 

que o ano de publicação foi 1909. 

Certo é que podemos identificar preocupações com o trabalho e o homem 

desde a Grécia Antiga. Bock (2002, p. 20-3) indica que nessa época, a atividade humana 

valorizada era o ócio sendo que o trabalho era atividade dos homens não-livres. E 

lembra que, para Platão e Aristóteles, o trabalho era uma atividade exclusivamente 

física e que a escolha por esta ou aquela profissão – e não havia muitas - dependia, 

fundamentalmente, de que família o indivíduo era oriundo. 

Na Idade Média, em função da estratificação da sociedade em nobres, clérigos, 

senhores e vassalos, o mesmo acontece, ou seja, os sujeitos não têm liberdade para optar 

por esta ou aquela profissão. Bock (2002) conclui que a escolha profissional só assume 

relativa importância quando, de forma definitiva, instala-se o capitalismo. 



O Capitalismo surgiu na Europa, entre os séculos XIII e XIV com 

aparecimento de uma nova classe: a burguesia. No período das grandes navegações, 

entre os séculos XVI e XVIII, essa nova classe expandiu seus horizontes para a América 

na busca de riquezas que já não existiam na Europa.

Com o advento do Capitalismo no Brasil, instala-se a busca incessante pelo 

lucro, a exploração de mão de obra assalariada e barata, além da exploração da 

escravatura, a implantação da moeda, substituindo o sistema de trocas, as relações 

bancárias, o fortalecimento do poder da burguesia e, por conseqüência, a instalação 

definitiva das desigualdades sociais. 

Desde a Revolução Industrial, por volta do século XVIII na Inglaterra, a 

escolha profissional passa a ter uma importância fundamental, pois passa a prevalecer à 

idéia do ‘homem certo no lugar certo’, objetivando, obviamente, uma maior produção e, 

por conseqüência, maiores lucros. (BOCK, 2002, p.24). Na época do lançamento do 

livro de Parsons, início do século XX, cujo objetivo era melhor aproveitar os jovens 

tornando-os mais produtivos e “adequados” ao meio, o sistema educacional era muito 

rígido, não havendo espaço para manifestações individuais. Nesse período, os testes 

psicométricos evoluíram muito, principalmente com Alfred Binet (1857/1911), 

pedagogo e psicólogo francês, que notabilizou-se por contribuir na criação de testes de 

inteligência, que serviriam de base para os testes de QI- Quociente de Inteligência. 

Esses testes foram muito usados na Primeira Guerra Mundial com o objetivo de utilizar 

os serviços dos soldados em tarefas mais adequadas a cada um (CARVALHO, 1995, 

p.30). Também foram muito utilizados na década de 1930, onde a crise econômica que 

se instalou a partir da quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque em 1929 e se 

espalhou pelo mundo e fez surgir, pela primeira vez na história da humanidade, mais 

candidatos do que vagas (SUPER, 1972).  

A Segunda Guerra Mundial, segundo Carvalho (1995, p. 31), trouxe novos 

problemas de adaptação do homem ao trabalho, pois o crescente processo de 

industrialização trouxe consigo uma gama muito grande de novas profissões e exigência 

de novas habilidades. 

No Brasil, o tema escolha profissional chegou em 1924, quando o engenheiro 

suíço Roberto Mange chegou ao país para lecionar no Liceu de Artes e Ofício de São 

Paulo. A partir de 1930, esse engenheiro fundou o Serviço de Seleção, Orientação e 



Formação de aprendizes da Estrada de Ferro Sorocabana (SANTOS, 1974, p.51). Até 

1957, o assunto era domínio de pedagogos, médicos e de curiosos que se aventuravam a 

conhecer e dominar o tema que, até então, não possuía uma definição de qual área 

pertencia. 

Com a criação do curso de Psicologia na Universidade de São Paulo –USP em 

1958, o assunto passou a ser dividido entre pedagogos e psicólogos. Somente depois de 

1962, quando então já era reconhecida a profissão de psicólogo, ficou definido que esse 

profissional seria o responsável por auxiliar ao indivíduo que estivesse em dúvidas 

sobre qual carreira deveria seguir. 

Segundo Pimenta (1979), até leis foram criadas para oficializar a Orientação 

nas escolas. Apesar da Lei 4.119/62 regulamentar a profissão de Psicólogo no Brasil, 

inclusive em seu artigo 13, parágrafo primeiro estabelecer como função privativa do 

Psicólogo o uso de métodos e técnicas (conforme anexo 1), não garante a exclusividade, 

pois ainda hoje descobrimos aqui ou acolá pessoas não credenciadas fazendo uso de 

testes psicológicos, que seriam de uso exclusivo dos Psicólogos.  

Entre Psicólogos e Pedagogos o tema “Orientação Profissional” nunca teve um 

consenso. Psicólogos alegavam o despreparo do Pedagogo no uso de testes, uma vez 

que se questionava sobre como era possível realizar um processo de Orientação sem 

utilizar testes psicológicos. Pedagogos, por sua vez, chamavam a atenção sobre a falta 

de entendimento dos Psicólogos acerca dos aspectos educacionais. A decisão sobre a 

posse desse conhecimento ainda renderia muitos embates entre as categorias 

profissionais citadas. 

Em 1993, na cidade de Porto Alegre, participamos de um evento, no qual foi 

fundada a Associação Brasileira de Orientadores Profissionais (ABOP), legalmente 

legitimada em 1994, com o registro de seu estatuto (anexo 2), que em seu 2º parágrafo 

delimita que entre seus associados poderão figurar todos os profissionais de Nível 

Superior atuantes na área de Orientação Profissional, comprometidos eticamente com o 

rigor científico que deve caracterizar a área. Do citado artigo, depreende-se que a

Orientação Profissional passa a ser domínio de psicólogos, pedagogos, sociólogos, 

médicos, psiquiatras e quem demonstrar conhecimento suficiente para trabalhar com o 

tema. É bom que se ressalte, que os testes psicológicos continuam sendo de uso 

exclusivo de psicólogos.  



Quem trabalha na área consegue, atualmente, dimensionar a importância de um 

bom processo de orientação ao jovem que se encontra escolhendo uma profissão. Somos 

sabedores que os índices de evasão no terceiro grau, ainda são assustadores. Com dados 

colhidos junto ao portal da Universidade de São Paulo na Internet, notamos que de 1995 

a 1998 os índices de evasão caíram. Em 1995 foi de 32%, em 1996 foi para 29%, em 

1997 foi 27% e em 1998 caiu para 22%. Por ser uma Universidade pública, 

consideramos os índices altos, apesar da queda registrada. Também no campo livre das 

especulações, poderíamos atribuir a queda nos índices de evasão da Universidade de 

São Paulo ao crescimento do interesse por Orientação Profissional.  

Somos sabedores, de que não resolveríamos o problema, caso os pretendentes a 

um curso superior, passassem por um processo de orientação, mas certamente, tais 

índices poderiam diminuir ainda mais.  

Segundo Gomes (2000) em 1985, a evasão na Universidade Estadual Paulista 

“Júlio de Mesquita Filho”, Unesp, alcançava o astronômico índice de 46,1%. Segundo o 

mesmo autor, em 1992 os índices caíram para 15,4% em 1992. É óbvio que podemos 

enumerar causas, tais como, dificuldade de conciliar trabalho e estudo, pressões 

familiares e econômicas, dificuldade de adaptação ao ensino superior, insatisfações 

generalizadas, frustrações, falta de informação sobre o curso, enfim, inúmeras podem 

ser as causas da evasão sendo necessários estudos pontuais e localizados, porém é óbvio 

também que a Orientação Profissional, em nenhum momento, contribuiria para o 

aumento de tais índices, muito ao contrário, seria um ótimo instrumento objetivando a 

queda de tais números. A propósito, a Unesp mantém em três cidades do interior 

programas regulares de serviço a comunidade em Orientação Profissional (Araraquara, 

Assis e Bauru). Não existem estudos avaliatórios da eficácia dos serviços prestados, mas 

os serviços são de qualidade, pois são oferecidos anualmente, por mais de vinte anos, 

como é o caso de Assis. 

1.3- Alguns dados importantes 

Desde o final dos anos 1980, o universo das profissões vem mudando 

substancialmente. Algumas profissões desapareceram (operador de semáforos, 

maquinista e todas as atividades decorrentes da circulação do transporte ferroviário, 

ascensorista, entre tantas), outras se encontram em declínio e não despertam mais o 



interesse dos jovens em ocupá-las, tais como a de alfaiate, sapateiro, telefonista, etc. 

Ainda existem as que se transformam, tais como a de professor de datilografia, que hoje 

em dia se tornou digitação, ou ainda a de porteiro, que antigamente limitava-se a abrir e 

fechar portas e portões e atualmente coordena uma verdadeira parafernália de botões e 

que, além de abrir e fechar portas e portões, deve identificar as pessoas, indicar o 

caminho, ficar atento quanto à segurança, receber e encaminhar correspondência, ser o 

elo de ligação entre o visitante e o visitado, através do interfone, entre outras. Novas 

profissões surgem e as vezes tão rapidamente que nem mesmo conta com número 

suficiente de pessoas habilitadas para exercê-las, como no início do advento da 

informática, onde profissionais do ramo eram raros. Entendemos tais mudanças como 

conseqüência dos fenômenos que estão acontecendo no mundo do trabalho que, 

sobremaneira, são decorrentes da modernização tecnológica, acelerada com a evolução 

e expansão da informática em várias esferas da vida social, da acentuada globalização 

econômica, processo que tem dividido as etapas da produção entre diversas partes no 

mundo, da aplicação de práticas administrativas, públicas ou privadas, calcadas no 

receituário neoliberal, à manutenção da competitividade das empresas e a precarização 

do emprego. 

No interior das indústrias têm-se, cada vez mais, a implantação de esquemas de 

reengenharia no processo produtivo, em regra, baseados no modelo do toyotismo que 

foi precedido pelo Taylorismo ou Administração científica, que é o modelo de 

administração desenvolvido pelo engenheiro norte-americano Frederick Taylor (1856-

1915), considerado o pai da administração científica. Já o Toyotismo foi um sistema 

criado no Japão, que se caracteriza, principalmente, pela produção enxuta (just in time), 

o qual investe na diminuição e fusões das funções diretamente ligadas à produção e na 

extinção de considerável volume de atividades profissionais envolvidas com a direção, a 

gerência e o planejamento das empresas. Os conceitos acima são devidamente 

contemplados em autores como Chiavenato (1993) e Araújo (2004). 

Contudo, no Brasil, das 2.422 ocupações e cerca de 7.258 títulos sinônimos de 

atividades profissionais especificadas no Código Brasileiro de Ocupações (CBO-2002), 

muitas são profissões ainda carentes de regulamentação formal, como, por exemplo, 

profissionais que trabalham com computação gráfica. Outras tantas não são 

reconhecidas pelo CBO, publicação do Ministério do Trabalho que reconhece as 

profissões, mas não as regulamenta. Há, também, um aumento indiscriminado na 



criação de cursos técnicos e superiores ocupados com a habilitação para novas atuações 

profissionais. Tais cursos, quase sempre, são meras sobreposições de cursos já 

existentes e, não raramente, as habilitações que eles auferem para seus graduados são 

dirigidas a profissões que não são regulamentadas e nem sequer reconhecidas pelo 

Ministério do Trabalho. Mesmo assim, o número das Instituições de Ensino Superior 

(IES) passou de 894, em 1995, para 2.013, em 2004, ou seja, ocorreu um significativo 

aumento de 125%. Quanto ao número de vagas nas IES, saltou de 610.355 vagas, 

oferecidas em 1995, para 2.320.421, em 2004, portanto apresentou aumento próximo a 

280%. (dados preliminares do Censo da Educação Superior – 2004 – MEC/INEP).  

As escolas técnicas apresentam um crescimento também substancial. Vejamos 

os números do Centro Paula Souza. O número de inscritos passou de 46.542, no 

primeiro semestre de 1998, para 138.759, no primeiro semestre de 2004. Um 

crescimento de mais de 198 % (HEMÉRITAS; MAIA, 2005, p. 10).  

Diante das inúmeras transformações no mundo do trabalho, no universo das 

profissões e no ensino, as conseqüências para o cotidiano da maioria dos jovens que se 

encontram em fase de escolhas profissionais são, de certo modo, imprevisíveis.  

Segundo Heméritas e Maia (2005), o perfil sócio-econômico dos discentes nos 

cursos técnicos também foi alterado. Achava-se que a escola pública era destinada aos 

pobres, que não tinham condições financeiras para pagar a escola privada. Tinha-se 

então, que a escola técnica era destinada para pessoas mais pobres ainda. Pessoas que 

utilizariam a escola para conseguir um emprego imediato. Aliás, é bom que se ressalte 

que o Ensino Técnico começou em 1550, trazendo já como marca indelével a servidão, 

pois foram os índios e os escravos os primeiros aprendizes de ofício.  

Segundo Feijó (2007, p. 9) o ensino era ministrado pelos jesuítas e o 

aprendizado consistia nos ofícios de tecelão, ferreiro, pedreiro e sapateiro. De 1995 até 

2004, houve um significativo aumento percentual dos candidatos aprovados com Renda 

Familiar de 0 a 5 salários mínimos (SM), de 32%, em 1995, para 66,6%, em 2004 

(+106%) (p. 77), ou seja, o levantamento de Heméritas e Maia (2005) constata que não 

só o pobre está procurando os cursos técnicos. Para se ter um parâmetro, anexamos uma 

lista contendo o valor do salário mínimo, desde a sua implantação (anexo 5), que nos 

servirá de parâmetro mais a frente para as análises que faremos. 



Pelos dados apresentados pelos autores citados, constatamos que os cursos 

técnicos, ao contrário do que se pensava e historicamente ocorreu, recebeu uma 

população oriunda de classes abastadas, cujo nível salarial era em torno de 6 a 10 

Salários Mínimos (p. 76), atualmente algo em torno de R$ 3.000,00 a R$ 5.000,00. 

Cresceu muito a demanda de candidatos aprovados, cuja faixa de renda 

familiar era menor, o que nos remete a refletir sobre a presença de várias faixas de renda 

familiar e, por conseguinte, variados interesses e opiniões sobre diversos assuntos do 

cotidiano educacional, por exemplo. 

Atualmente, temos, segundo Heméritas e Maia (2005), 66,6% de alunos 

oriundos da faixa de Renda Familiar de 0 a 6 SM, 26,8% entre 6 e 10 SM, 5,7% alunos 

cuja família percebe entre 11 e 20 SM, 0,76% entre 21 e 30 SM e, por fim, 0,26% do 

alunado proveniente de famílias que recebem mais de 30 SM mensais. (p. 76). 

Diante da heterogeneidade observada acima, investigamos o perfil do alunado 

da Escola Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, em Assis, pois a diversidade ou, pior 

ainda, a falta de uma visão global sobre o perfil da clientela com que se lida 

diariamente, pode acarretar inúmeros problemas, tais como, a evasão, a retenção, a 

desistência, a incompatibilidade de interesses entre professores, alunos e a direção. 

Conhecendo melhor o corpo discente, as ações podem ser organizadas, direcionando-as 

para onde se fazem necessárias. 



CAPÍTULO II 

2.1- Objetivo 

O objetivo desse estudo foi investigar o perfil do aluno que opta pelos cursos 

da Escola Técnica Estadual Pedro D’ Arcádia Neto, em Assis, por meio da descrição e 

análise de fatores sócio-demográficos como gênero, perfil familiar, hábitos, 

expectativas, estrato social, entre outros. Dessa forma, esperamos que os resultados 

possam vir a oferecer subsídios para a direção da escola no enfrentamento de questões 

pertinentes ao cotidiano educacional. 

2.2- Metodologia   

Trata-se de um estudo descritivo, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Faculdade de Ciências e Letras, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho”, campus de Assis, Estado de São Paulo –Processo número 1332/2010 – 

envolvendo estudantes da Escola Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, em Assis-SP, 

que tinha um universo de 497 alunos matriculados em 2010. 

Neste levantamento, a população alvo constituiu-se de alunos regularmente 

matriculados e freqüentadores dos cursos técnicos da Escola Técnica Estadual Pedro D’ 

Arcádia Neto, em qualquer série ou momento do curso, pois o objetivo era abranger 

todos os alunos frequentantes do 2º semestre de 2010. 

O número de alunos oscila muito, principalmente do primeiro para o segundo 

semestre, pois as opções de cursos podem incentivar o aluno a matricular-se e no 

segundo semestre a escola deixa de ser uma novidade e passa a exigir compromissos 

que demandam dedicação e empenho e este período coincide com as contratações de 

algumas fábricas e do próprio comércio, que se vêem aquecidos pela produção que 

depende da safra agrícola, milho e cana de açúcar, notadamente.  De maio em diante as 

datas comemorativas se intensificam (dia dos pais, dos namorados, aniversário da 

cidade, criança, semana da pátria...) e juntamente com a safra da cana de açúcar, 

proporciona uma grande mobilidade na cidade que tem sua economia baseada, 

essencialmente, na agricultura e na prestação de serviços, o que ocasiona índices 

elevados de evasão e abandono escolar. 



Para os propósitos desse estudo, usamos um questionário (anexo 6.), auto-

aplicável e anônimo. A maioria dos itens do questionário foi elaborada para o atual 

estudo, exceção feita para os itens que aferiam o estrato social (descrito com 

pormenores abaixo). A primeira versão do questionário foi submetida a juízes, ou seja, 

alguns professores e alunos do curso de Psicologia da FCL-Assis, responderam-no e 

emitiram opiniões sobre sua adequação. A versão final do mesmo ficou composta de 27 

questões, dispostas em três páginas, onde o sujeito deveria anotar uma ou mais 

respostas, de acordo com a orientação explicitada. Segundo nossa aferição, o mesmo 

poderia ser preenchido e entregue num tempo em torno de 20 minutos.  

Os questionários foram aplicados entre Outubro e Novembro de 2010. Num 

primeiro momento, elaboramos um horário, onde todas as salas estivessem 

contempladas. Alguns ajustes foram feitos. Um dia, o aniversário de uma professora que 

seria homenageada pela turma na formatura ocasionou alguns remanejamentos, 

obrigando-nos a refazer nosso calendário. Outro evento que ocasionou ajustes foi uma 

falta coletiva num dos cursos, o que ocasionou a diminuição de conteúdo que seria 

exigido na prova de uma disciplina considerada muito difícil, o que para os alunos foi 

um bom negócio, pois trocaram uma advertência por uma prova um pouco mais fácil. 

Em todas as salas em que entrávamos, éramos apresentados por um professor 

ou funcionário da escola. A aplicação dos questionários se dava após a explicação dos 

objetivos da pesquisa, esclarecimento das dúvidas e leitura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. A distribuição e recolhimento dos questionários estiveram a cargo 

de um estagiário, devidamente treinado. 

A média de tempo gasto na aplicação do questionário ultrapassou nossa 

previsão, que era em torno de 20 minutos. Todas as classes demoraram mais que o 

previsto, sendo que em algumas o tempo chegou a 45 minutos. Soubemos, através de 

conversas informais com os alunos, que quanto maior o tempo que ficávamos em sala 

de aula, menor seria o tempo do professor e menor seria o conteúdo para as provas 

bimestrais que estavam próximas. 

Após as aplicações, o montante dos questionários foi separado por turma, série 

e ano, depositados em caixas de papelão e trazidos até a sala do pesquisador na 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, onde se encontram 



armazenados em armários de aço, chaveados, cujo acesso é restrito. Os questionários 

aplicados foram digitados em um banco de dados (Planilha Eletrônica do Microsoft 

Excel; 2007)  

Ao final, de um universo de 497 alunos matriculados nos cursos técnicos, 

aplicamos 339 questionários. Todos os cursos foram representados em nossa amostra, 

que atingiu 68,2% dos alunos matriculados. 

Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva, sob a forma de 

freqüência simples e percentual, com a utilização do software Statistica 6.1 (StatSoft, 

Inc.). 

2.3- O Centro Paula Souza 

O Centro Paula Souza iniciou suas atividades em 1969, porém, desde 1963 o 

Conselho Estadual de Educação vinha se reunindo com o objetivo de atender uma 

demanda da indústria paulista, que se expandia muito e necessitava de mão de obra 

treinada. A idéia ganhou um aliado, o então governador Roberto Costa de Abreu Sodré, 

que assumiu o posto em 1967. Em 1969, por meio de Decreto-Lei, foi criado o Centro 

Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza de São Paulo, autarquia destinada ao 

ensino tecnológico, posteriormente, alterado pela Lei 4.672/85. Atualmente, é 

responsável pela administração de 203 Escolas Técnicas (Etecs) e 51 Faculdades de 

Tecnologia (Fatecs) espalhadas em 157 cidades do estado de São Paulo, congregando 

mais de 270 mil alunos. Dados referentes ao segundo semestre de 2010 mostram que as 

Escolas Técnicas atendem cerca de 216 mil alunos distribuídos em 101 habilitações. Já 

para o ano vindouro, alardeia-se, através da mídia televisiva, um aumento superior a 

50% no número de vagas oferecidas para o Ensino Técnico, o que demonstra uma 

grande vontade do governo paulista para com esse tipo de Ensino. Alguns ainda estão 

por serem implantados, outros já não existem mais em função da demanda inexistente e, 

obviamente, falta de planejamento ao se prometer e, pior ainda, implantá-los. Alguns 

cursos estão sendo remodelados e atualizados, como se pode constatar na lista anexa 

(anexo 3), por exemplo o curso 76 – Saneamento (substitui Saneamento e Controle 

Ambiental). O mesmo diz-se do número 58, do número 56, do número 31, do 22 e todos 

os demais que trazem uma observação em parênteses na frente. De todo modo, 

anexamos a lista completa de cursos oferecidos pelo Centro Paula Souza (anexo 3). 



Com tamanha variedade no oferecimento de cursos, é facilmente identificável a 

importância das unidades escolares para o desenvolvimento regional, sendo possível 

reconhecer que alguns cursos só são oferecidos para determinadas regiões, como por 

exemplo, o curso de Curtimento que só é oferecido na cidade de Franca, em função da 

indústria do calçado, ou o curso de Gestão da Produção de Enxovais e Decoração que só 

é oferecido em Ibitinga, cidade que alcançou renome nacional em função da produção 

do bordado ou ainda o curso de Processamento de Carnes oferecido em Presidente 

Prudente, cidade reconhecida como dona de um dos maiores rebanhos bovinos do 

Estado e por abrigar diversos frigoríficos. 

Por outro lado, vemos cursos, como por exemplo, da área de Informática, 

sendo oferecido em várias cidades, reafirmando que o advento das novas tecnologias se 

instalou em diversos setores do conhecimento humano. 

A Escola Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, de Assis, onde 

desenvolvemos nossa investigação existe, enquanto escola, desde 1951. Até 1991 a 

escola era conhecida como Escola Técnica Estadual de 2º grau, subordinada à Secretaria 

da Educação. Em 1992, passa a fazer parte da Secretaria da Ciência, Tecnologia e 

Desenvolvimento Econômico e, em 1993 incorpora-se, definitivamente, ao quadro das 

Escolas do CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e, para 

2010, oferece, o Ensino Médio regular, os cursos de Técnico em Administração, Açúcar 

e Álcool, Enfermagem, Informática, Mecânica, Meio Ambiente, e o de Gestão de 

Pequenas Empresas, na modalidade Educação a Distância (Telecurso), aos sábados, no 

período matutino. 

Como podemos observar no quadro a seguir, trata-se de uma escola com 

renomado perfil educacional em âmbito regional, tendo obtido a melhor classificação, 

entre todas as escolas da cidade de Assis, incluídos aí a rede particular de ensino no 

Enem de 2006. Nota-se pelo “ranking” anexado que toda a rede de Escolas Técnicas 

demonstram boa qualidade (anexo 4). Observa-se que no Enem 2010 a unidade de Assis 

coloca-se no septuagésimo sétimo lugar no estado. Dentre as 50 melhores escolas 

públicas do estado de São Paulo, 42 são Escolas Técnicas. No mesmo “ranking” de 

melhores escolas do estado, aí incluídas as escolas privadas, dentre as cinqüenta 

primeiras, somente duas públicas, sendo uma delas uma Escola Técnica (Etec São 

Paulo), que ostenta um honroso quinto lugar e a outra é o Instituto Federal de Educação 



Ciência e Tecnologia de São Paulo (campus de Cubatão) que se encontra em 

quadragésimo terceiro lugar.  

Vemos com muito regozijo tais dados, pois demonstram ser possível construir 

uma escola pública de qualidade (anexo 4). 

Quadro 1 - O Ranking Do Ensino Médio/ENEM-2006 

1º Lugar ETE Pedro D’Arcádia Neto 55,37 

2º Lugar Colégio Diocesano 55,29 

3º Lugar Colégio FEMA 53,48 

4º Lugar Escola Xereta 52,33 

5º Lugar Colégio Santa Clara COC 51,64 

6º Lugar Colégio Santa Maria 51,21 

7º Lugar Sistema Mais de Ensino 50,30 

8º Lugar Escola Clybas Pinto Ferraz 47,39 

9º Lugar Escola Lourdes Pereira 43,83 

10º Lugar Escola Carlos Alberto Oliveira 43,77 

11º Lugar Escola Leny Barros da Silva 42,68 

12º Lugar Escola José Augusto Ribeiro 40,65 

13º Lugar Escola Ernani Rodrigues 38,79 

14º Lugar Escola Dom Antônio Santos 38,66 

15º Lugar Escola Lea Rosa 38,57 

16º Lugar Escola Cleophânia Galvão 38,19 

17º Lugar Escola Carolina Burali 36,91 

18º Lugar Escola Léo Pizatto 35,66 

19º Lugar Escola Francisca Ribeiro 33,61 

Fonte: Jornal da Segunda – Assis/SP – Ed. 747 – 05/03/2007

Na unidade de Assis, dentre os cursos oferecidos, já citados, também é 

oferecido o curso de Açúcar e Álcool, bem condizente com a situação da produção de 

riquezas regionais. Vale ressaltar que, com a grande expansão do mercado da cana de 

açúcar, o curso citado é oferecido, além de Assis, em mais doze cidades do interior do 

Estado de São Paulo. 



2.4- Classificação sócio-econômica: critério ABIPEME 

Na avaliação sócio-econômica, optamos por utilizar o critério ABIPEME 

(anexo 7) ou Associação Brasileira de Institutos de Pesquisa de Mercado, pelo fato de já 

ter sido utilizado em outras pesquisas, particularmente na pesquisa realizada pela UFOP 

(Universidade Federal de Ouro Preto) em 1994 e mais recentemente, pela UFES 

(Universidade Federal do Espírito Santo) em 1997, quando a citada universidade 

realizou a pesquisa do perfil sócio-econômico e cultural do estudante de graduação das 

Instituições federais de ensino superior brasileiras.  

O sistema atual de classificação da ABIPEME tem uma longa história, 

permeada por esforços de seus pesquisadores em elaborar e atualizar instrumentos que 

possam retratar a população brasileira quanto ao perfil socioeconômico, e isso acontece 

desde a década de setenta do século passado.  O critério que usaremos no presente 

trabalho, podemos dizer que é um aperfeiçoamento de um outro critério, da ABA –

Associação Brasileira de Anunciantes, cujo objetivo era e é o de dividir a população em 

categorias, segundo determinados padrões de consumo ou, melhor ainda, separá-la por 

faixas potenciais de consumo. O critério ABIPEME consegue seu objetivo criando uma 

classificação socioeconômica através da atribuição de valores a posse de alguns itens de 

conforto doméstico (aparelhos e serviços), além, é claro, da atribuição de valores ao 

nível de escolaridade do chefe de família, não valorando o item “salário”, muito comum 

em outros critérios. Assim, entendemos que o critério torna-se mais justo ao não apenas 

quantificar, mas atribuir valor à posse de bens e serviços, bem como ao nível de 

escolaridade do chefe de família. Em algumas publicações é possível obter a 

equivalência entre classe socioeconômica e faixa salarial, como em Jannuzzi e 

Baeninger (1996), onde os autores analisam o critério da ABIPEME. 

Assim, apresentamos a seguir quadros, onde são descritos os critérios e a 

pontuação a eles atribuídos. 



Quadro 2: Critério ABIPEME- Escolaridade do chefe de família 

GRAU DE INSTRUÇÃO PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA

Analfabeto/Primário incompleto 0 

Primário completo/Ginasial incompleto 5 

Ginasial completo/Colegial incompleto 10 

Colegial completo/Superior incompleto 15 

Superior completo 21 

A atribuição de pontuação ao nível de escolaridade do chefe de família e a 

posse de bens (aparelhos) e serviço (empregada doméstica, por exemplo) mostra-nos a 

facilidade em lidar com tais elementos no questionário que elaboramos e aplicamos em 

nossa população. Outro facilitador na adoção do critério ABIPEME foi a simplicidade 

na informação concedida. Não presenciamos nenhuma dificuldade dos respondentes 

nesse item. 

Quadro 3: Critério ABIPEME - Itens de conforto familiar 

Itens de Posse Não tem 1 2 3 4 5 Mais de 6 

Automóvel 0 4 9 13 18 22 26 

Televisor em cores 0 4 7 11 14 18 22 

Banheiro 0 2 5 7 10 12 15 

Empregada mensalista 0 5 11 16 21 26 32 

Rádio (excluindo do carro) 0 2 3 5 6 8 9 

Máquina de lavar roupa 0 8 8 8 8 8 8 

Videocassete 0 10 10 10 10 10 10 

Aspirador de pó 0 6 6 6 6 6 6 

Geladeira c/ ou s/ freezer 0 7 7 7 7 7 7 



Nota-se que, apesar de atualizado, 3a lista de bens e serviços não contempla 

alguns itens que atualmente são considerados até comuns dentro de uma casa. Bens 

como telefone celular e computador, serviços como provedores de Internet e seus 

aceleradores são itens muito comuns entre a população e que estão ausentes do rol de 

bens e serviços. Considerando a observação feita a escala parece conter as propriedades 

fundamentais para qualquer instrumento de medida: robustez de aferição e validade externa, ou 

seja, a propriedade de medir a dimensão social ou econômica original (renda familiar). 

(JANNUZZI; BAENINGER, p.89)

                                                
3 A última atualização data do início da década de noventa, 1991 para ser mais exato. Ver Jannuzzi e 
Baeninger (1996) 



CAPÍTULO III 

3.1- Apresentação dos resultados 

  

Apresentaremos, em seguida, tabelas com os dados aferidos na pesquisa. Tão 

logo os apresentemos, faremos uma discussão desses dados. Pretendemos comentá-los 

e, na medida do possível ir construindo o perfil do aluno que opta pelos cursos técnicos 

da Escola Técnica Estadual “Pedro D’Arcádia Neto”, em Assis, São Paulo. 

O questionário aplicado, logo de início, solicita ao respondente a identificação 

de gênero. Como pode ser observado na Tabela 1, a distribuição entre gêneros foi 

bastante semelhante, sendo que 161 afirmaram ser do sexo masculino, ou 47,5% e 178 

do sexo feminino, ou 52,5%. Conforme mostra a Tabela 1, os respondentes estavam 

distribuídos pelos cursos oferecidos pela escola, de tal maneira que todos os cursos e 

todos os períodos estavam representados em nossa amostra. 

Dos 339 questionários aplicados e analisados, oito vieram sem resposta quanto 

à idade. A idade média encontrada foi de 24,1 anos (desvio padrão: 8,3), superior, 

portanto, à esperada na seriação ideal correspondente no ensino regular. Conclui-se daí, 

tratar-se de uma população mais madura, diferente da população que se encontra nas 

escolas regulares, nas series correspondentes.  Quanto à cidade de nascimento, podemos 

afirmar que 54,3%, ou 184, nasceram na cidade de Assis e os demais assinalaram como 

cidade de origem o interior paulista, no entorno da cidade de Assis. 

Nas questões seguintes foi solicitado do respondente que esclarecesse sua 

situação conjugal e familiar. Os dados nos revelaram que a maioria é solteira (68,7%), 

sem filhos (74,0%) e moram com os pais (64,3%; Tabela 1). 



Tabela 1 - Gênero, situação escolar e familiar 

Número Porcentagem % 
Gênero   
   Masculino 161 47,5 
   Feminino 178 52,5 

  
Cursos   
   Açúcar e Álcool 45 13,3 
   Administração 73 21,5 
   Informática 40 11,8 
   Mecânica 44 13,0 
   Meio Ambiente 65 19,2 
   Enfermagem 72 21,2 
   
Semestre - Série   

1º 108 31,9 
2º 111 32,7 
3º 98 28,9 
4º 22 6,5 

   
Período   

Manhã 94 27,7 
Tarde 32 9,5 
Noite 213 62,8 

  
Situação conjugal   
   casado 80 23,6 
   solteiro 233 68,7 
   Outros 26 7,7 

  
Possui filhos?   
   Sim 88 26,0 
   Não 251 74,0 

  
Moradia   
   com os pais 218 64,3 
   cônjuge 89 26,3 
   Outros 32 9,4 

  
TOTAL 339 100,0 



Com as questões de 10 a 13, objetivávamos descobrir a relação dos alunos com 

as novas tecnologias. Os dados obtidos compõem a Tabela 2, a seguir. A posse do 

computador pessoal deixou de ser um privilégio de poucos. Mais de 70% dos alunos 

respondentes o possuem e tem conexão com a Internet. É bem visível que, nem todos 

possuem a máquina, mas praticamente todos os alunos possuem endereço eletrônico, 

que é um dado impactante e que merecerá uma discussão à frente.  Igualmente, a 

maioria dos alunos participam de redes sociais, tais como Orkut e messenger.  

Tabela  2 - As novas tecnologias 

Categorias Nº de respondentes Porcentagem % 
Posse de computador   
   Sim, com Internet 243 71,7 
   Sim, sem Internet 34 10,1 
   Não tem computador 62 18,3 
Total 339 100,0 
   
Orkut   
   Sim 270 79,7 
   Não 64 18,8 
   Sem resposta 05 1,5 
Total  339 100,0 
   
MSN-Messenger   
   Sim 309 91,2 
   Não 26 7,6 
   Sem resposta 04 1,2 
Total 339 100,0 
   
E-mail   
   Sim 328 96,4 
   Não 10 2,9 
   Sem resposta 02 0,6 
Total 339 100,0 

A Tabela 3 mostra os dados referentes ao que denominamos costumes, pois 

retrata, em números, o meio de transporte utilizado para se chegar a escola, sua situação 

trabalhista e como ou em que atividade o aluno que opta pelos cursos técnicos da Escola 

Técnica Estadual “Pedro D’Arcádia Neto” aproveita os momentos que tem de lazer.  



O meio de transporte mais utilizado é o carro/moto (36%). Muito próximo a 

este número percentual está 32,7% dos alunos que usam o transporte público, como 

meio para alcançar a escola. Muito próximo também, encontra-se 31,3% dos alunos que 

se utilizam da bicicleta, do transporte solidário, a popular carona ou alcançam a escola a 

pé. 

A situação trabalhista dos alunos aponta para mais de 60% de trabalhadores, 

sendo que destes, mais de 19% o fazem sem o devido registro em carteira. Uma parcela 

bastante significativa, ou seja, mais de 36% tem só a atividade estudantil como afazer 

diário. 

Quanto às atividades de lazer, aferidas através das respostas ao questionário 

aplicado, os alunos que optam pelos cursos técnicos da Escola Técnica Estadual “Pedro 

D’Arcádia Neto” afirmam, em sua maioria, cerca de 69%, que a TV (20,2%), os amigos 

(20,5%) e a Internet (28,3%) satisfazem tal necessidade. 

Tabela  3 - Costumes  

Meio de transporte Nº de respondentes Porcentagem % 
   A pé/carona/bicicleta 106 31,3 
   Ônibus  111 32,7 
   Carro/moto 122 36,0 
Total 339 100,0 
   
Situação trabalhista   
   Trabalha, sem carteira assinada 66 19,5 
   Trabalha, com carteira assinada 143 42,2 
   Não trabalha 125 36,8 
   Não responderam 05 1,5 
Total 339 100,0 

  
Lazer   
   Internet 95 28,0 
   Amigos 69 20,5 
   TV 68 20,2 
   Leitura 54 16,0 
   Esporte 50 14,7 
   Não responderam 03 0,9 

  
Total 339 100,0 



Os dados que a Tabela 4 congregam, referem-se aos aspectos sócio-

econômicos da família do pesquisando, que nos proporcionou construir um perfil, 

segundo os critérios de classificação da ABIPEME, já explicitados anteriormente. 

Assim, vamos explicitar os dados obedecendo a ordem de chegada dos 

mesmos, através do questionário aplicado e que culmina então, com a definição de 

classe sócio-econômica, segundo os critérios de classificação da ABIPEME. 

O pai é a pessoa que mais contribui financeiramente em casa e isso acontece 

para cerca de 42% dos alunos respondentes. O próprio aluno respondente, como 

contribuinte majoritário, soma cerca de 19%. A mãe, como contribuinte principal perfaz 

um total 19,1% da nossa amostra. E, em conjunto, aproximadamente metade dos pais e 

mães possui o ensino fundamental ou médio completo.  

Diante dos dados captados através dos questionários aplicados é notório na 

Tabela 4 a concentração dos alunos nas classes B e C, segundo os critérios de 

classificação da ABIPEME (para essa análise, foi considerado as respostas de 283 

alunos que afirmaram ser o pai, mãe ou ele mesmo a pessoa que mais contribui com 

dinheiro em casa). Esses dados serão discutidos oportunamente.  

Ao finalizarmos nosso questionário, pedimos aos respondentes que 

declinassem sobre as atividades laborativas dos pais. Nota-se que, quando o aluno 

respondente refere-se à mãe, as expressões “do lar” e “doméstica” se confundem e 

podem significar a mesma coisa e ao mesmo tempo atividades diversas. Isso será 

devidamente esclarecido. Quanto ao trabalho dos pais, cerca de 13% deles são 

aposentados e as atividades citadas com maior freqüência são a de pedreiro e motorista 

(6,5%).



                  

  Tabela 4 – Dados familiares e sócio-econômicos 

Categorias Número Porcentagem %
   Quem mais contribui com dinheiro   
      O pai 143 42,2 
      O mesmo (o aluno) 66 19,5 
      A mãe 65 19,1 
      Outros/não responderam 65 19,1 
      Total 339 100,0 
   
   Grau de instrução -Mãe   
      Analfabeto 31 9,1 
      Fundamental incompleto 88 25,9 
      Fundamental completo 62 18,3 
      Médio completo          117 34,5 
      Superior completo 40 11,7 
      Não responderam 1 0,5 
      Total 339 100,0 
      
Grau de instrução - Pai   
    Analfabeto 33 9,7 
    Fundamental incompleto 92 27,2 
    Fundamental completo 66 19,5 
    Médio completo 112 33,1 
    Superior completo 29 8,5 
    Não responderam  7 2,1 
      Total 339 100,0 
   
   Classificação ABIPEME   

A 09 3,2 
B 127 44,9 
C 138 48,8 
D 09 3,2 

Total 283 100,0 
   

Profissões mais citadas- Mãe   
Do lar 113 33,3 

Doméstica 51 15,1 
   

Profissões mais citadas - Pai   
Aposentado 47 13,8 

Pedreiro 22 6,5 
Motorista 22 6,5 



Propositalmente, deixamos por último, para ser apresentados na Tabela 5, os 

dados referentes a situação escolar dos respondentes da pesquisa. Assim o fizemos, pois 

entendemos que os aspectos educacionais que buscamos elucidar através do 

questionário aplicado serão fundamentais para a composição do perfil do corpo discente 

e poderão balizar ações e iniciativas do corpo diretivo da Escola Técnica Estadual 

“Pedro D’Arcádia Neto” durante as próximas gestões administrativas. 

Um índice muito próximo de 90%, ou seja, a grande maioria dos alunos é 

oriunda da Escola Pública, onde cursaram o atual Ensino Fundamental. Talvez esteja aí 

a explicação pela baixa freqüência à biblioteca –mais de 65% pouco ou nunca a 

freqüentou.  

Dentre 13 opções oferecidas sobre os motivos que levaram o aluno a escolher 

este ou aquele curso técnico, era solicitado ao respondente que assinalasse no máximo 

três. A Tabela 5 aponta os seis mais citados pelos alunos. Assim, a alternativa que dizia 

sobre a qualidade do curso oferecido foi a mais assinalada pelos respondentes, com 

índice percentual superior a 60%, seguido da alternativa que destacava a disponibilidade 

de vagas no mercado de trabalho, citada por 46% e a terceira mais citada foi a 

alternativa que apontava a possibilidade de realização pessoal, com cerca de 43% dos 

respondentes assinalando-a. 

O que mais espera do curso, foi o desafio feito através da questão 19. Dentre 

quatro alternativas oferecidas ao aluno respondente, pedimos que assinalasse apenas 

uma. Mais de 70% dos respondentes esperam que o curso ofereça uma formação 

profissional voltada para o mercado de trabalho. 

Objetivando concluir o levantamento de dados, neste momento, acerca dos 

aspectos educacionais dos alunos, foi-lhes solicitado que, dentre cinco alternativas 

oferecidas, escolhessem uma que resumisse suas intenções ao término do curso. 

Trabalhar e prosseguir estudando foi a alternativa apontada por mais 42% dos 

respondentes. Prosseguir com os estudos (tentar a Universidade) foi a segunda 

alternativa, assinalada por mais de 29% dos alunos.



Tabela 5 – Situação educacional 

Freqüência a biblioteca Nº de respondentes Porcentagem 
   Poucas/nunca 224 66,1 
   Muitas/sempre 89 26,2 
   Não respondeu 26 7,7 

  
Onde cursou o Primeiro Grau?   
   Escola pública 304 89,7 
   Escola particular 17 5,0 
   Maior parte pública 07 2,1 
   Maior parte particular 9 2,6 
   Não responderam 2 0,6 

  
Motivos para escolher o curso *   
   Qualidade 208 61,7 
   Vagas no mercado 155 46,0 
   Realização pessoal 148 43,9 
   Gratuito 126 37,4 
   Aptidões pessoais 94 27,9 
   Ganho salarial 83 24,6 
*poderiam assinalar até três opções   

  
O que mais espera do curso   
   Cultura geral 19 5,6 
   Formação para o mercado 243 71,7 
   Formação para os estudos 73 21,5 
   Diploma 02 0,6 
   Não responderam 02 0,6 

  
O que pretende ao concluir o curso   
   Trabalhar e estudar 143 42,2 
   Prosseguir estudos - Universidade 99 29,2 
   Trabalhar na área 80 23,6 
   Não sei 10 2,9 
   Trabalhar em qualquer área 05 1,5 
   Não responderam 02 0,6 

  



CAPÍTULO IV 

4.1- Discussão dos resultados 

Mesmo que possamos especular que a maioria dos cursos técnicos esteja 

voltada para o sexo masculino, a tendência da mulher se escolarizar mais que o homem 

confirma-se através dos dados, não só nesta mas em muitas outras pesquisas que 

apresentam dados advindos de um censo que inclua a aferição de gênero no sistema 

educacional brasileiro. É uma confirmação que se dá através de dados históricos, ou 

seja, temos uma população com superioridade numérica feminina. E isso se confirma na 

escola. No endereço eletrônico do INEP é possível acompanhar variados quadros 

comparativos de gênero no que diz respeito a educação. E só para confirmar nossa 

afirmação, Viotti (2010), do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, organização 

social supervisionada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, desenvolveu 

uma pesquisa recente onde mostra que o último lugar onde era constatada a 

superioridade masculina, desde 2004 o Brasil titulou em programas de doutorado 3.991 

homens e 4.085 mulheres. A partir de então, o número de mulheres tituladas tem sido 

superior ao de homens. (VIOTTI, p.41) 

No censo do IBGE – 2010, os resultados preliminares apontam para 51,04% de 

população feminina, cerca de 97 milhões de mulheres e 48,96% de homens, por volta de 

93 milhões de pessoas com sexo masculino, de um total de 190.732.694 habitantes.  

Apesar de, no nascimento, o número de pessoas do sexo masculino ser 

superior, desde a adolescência esse número se inverte nas escolas por razões inúmeras, 

já estudadas e de conhecimento geral. Referimo-nos aos dados relativos à evasão da 

escola onde os meninos abandonam a escola em busca de trabalho. Também acidentes, 

a vida marginal e outros fatores contribuem para que os dados confirmem uma 

superioridade feminina na escola. Portanto, um perfil já começa a ser delineado ao 

confirmarmos que se trata de uma população com uma pequena predominância do sexo 

feminino. 



Para corroborar a idéia acima explicitada, o censo escolar/2002, em seu dados 

preliminares expressava a seguinte configuração, em relação a matricula por gênero, no 

Ensino Médio: 

Gráfico 1 - Censo Escolar 2002 - Ensino Médio (dados preliminares) 

Matriculados

 Portanto, a pequena superioridade feminina nas matriculas da população 

aferida não surpreende, muito ao contrário, reproduz uma realidade estadual e nacional. 

O próximo aspecto que será enfatizado é a idade dessa população. Se na 

questão de gênero reproduz-se o espectro nacional, a questão da idade já assinala suas 

peculiaridades. Encontramos uma população que foge muito do que se espera no Ensino 

Médio ou seu equivalente no Ensino Profissionalizante. Esse dado, em nossa pesquisa, 

variou de 15 a 59 anos, sendo que a média dessa população ficou em 24,1 anos (desvio 

padrão: 8,3).   

Definitivamente, não é essa a média de idade esperada no Ensino Médio 

Regular, ou seja, a idade média dessa população gira em torno de 17 ou 18 anos, quando 

muito. Assim, concluímos, para início de construção do perfil dos alunos que optaram 

por cursos técnicos, que se trata de uma população mais madura, já desprovida dos 

arroubos juvenis que caracterizam a população adolescente, o que pode ser um 

parâmetro para decisões, atitudes e ações do corpo diretivo da escola. 



Quanto à cidade de origem, mais de 54% afirmaram ter nascido na cidade de 

Assis e o restante assinalou as cidades da região, num raio de 150 km de distância. Dois 

casos afirmaram ser oriundos de outros estados da federação. Depreende-se daí, que se 

trata de uma escola, cuja população é caseira, ou seja, moradora na própria cidade. 

Nossa amostra caracterizou-se por estar bem distribuída pelos cursos da escola. 

Como é possível observar na tabela 1, o curso com maior representatividade em nossa 

amostra foi o de Administração, com 21,5%, e o de menor participação na amostra foi o 

curso de Informática, com 11,8%. 

Quanto ao período, nossa amostra, segundo os próprios funcionários e 

professores da escola, com quem mantivemos uma relação informal, afirmavam que a 

escola funcionava num esquema 30/10/60, ou seja, a presença do corpo discente gira em 

torno de 30% no período da manhã, 10% no período da tarde e 60% no período noturno. 

Os cursos técnicos são ministrados por semestres ou períodos. Assim o curso técnico de 

Informática, por exemplo, é composto de três períodos semestrais. O curso técnico em 

Açúcar e Álcool é ministrado em quatro semestres ou períodos. Assim também é o 

curso de Enfermagem. Os demais, Administração, Mecânica e Meio Ambiente são 

estruturados em três períodos/semestres. Na Tabela 1, percebe-se que o número de 

alunos respondentes do último período ou semestre é muito pequeno, pois as causas da 

evasão dispõe de um semestre inteiro a mais para agir, além do que, dentre os seis 

cursos oferecidos pela escola, apenas dois deles possuem quatro semestres ou períodos. 

Esse tópico não foi estudado, mas os docentes dos cursos, cuja duração é de quatro 

semestres, já estudam a possibilidade de redução de carga horária com o objetivo de 

reduzir o tempo de formação e, confidenciaram-me, esperam reduzir também os índices 

de abandono. É salutar que se ressalte, que o aluno pode, e a maioria é assim que agora 

o faz, cursar o Ensino Regular em outra escola e só realizar a parte técnica na Escola 

Estadual Técnica Pedro D’Arcádia Neto. Isso passou a ser possível após a Lei nº 

11.741, que desvincula os cursos técnicos do Ensino Regular. (anexo 8). 

Ainda explorando os dados contidos na Tabela 1, os dados quanto a situação 

conjugal e os seguintes nos proporcionaram momentos de reflexão. Vejamos. A maioria 

dos alunos é solteira (68,7%), não possui filhos (74%) e ainda mora com os pais 

(64,3%).  



Estamos comprovando um novo fenômeno, denominado por alguns estudiosos 

como adolescência tardia, onde a pessoa continua morando com os pais apesar de já ter 

uma idade, considerada por muitos, em que poderia partir para uma vida mais 

independente. A necessidade de mais e mais especializações e aperfeiçoamentos para 

um mercado de trabalho cada vez mais exigente e seletivo vem adiando a saída do 

jovem da casa da família, pois a dedicação à carreira profissional tem superado os 

desejos de construção da independência emocional dos pais. E é óbvio que, as 

facilidades de cama, comida e roupa lavada, contribuem muito para que este estado de 

coisas se firme como opção para o jovem nos dias atuais. 

E já que o assunto envolve a atualidade, a seguir vamos avaliar e comentar o 

quanto o aluno que opta pelos cursos técnicos da Escola Técnica Estadual “Pedro 

D’Arcádia Neto” de Assis convive com as novas tecnologias. 

É notório, na Tabela 2 que, mesmo sem a posse do computador pessoal, 

privilégio de 71,7% e, que ao nosso ver já é um dado novo e impactante, 96,4% 

respondentes afirmaram possuir endereço de e-mail. 

Não é, portanto, difícil afirmar que se trata de uma população plugada nas 

novidades e novas tecnologias. Para facilitar basta algumas contas e teremos juntado ao 

perfil do aluno que opta pelos cursos técnicos uma nova característica, qual seja, a de 

“plugado”, como se diz no senso comum, de pessoas interessadas em novas tecnologias. 

Ao juntarmos a resposta “Sim, com acesso” (questão 10) às outras respostas “Sim”, das 

questões 11, 12 e 13, todas explicitadas na tabela 2, atingiríamos quase 85% em média 

de respostas afirmativas quando o respondente era convidado a se manifestar acerca da 

utilização de novas tecnologias. (questionário no anexo 6) 

Ademais, muito nos entusiasmou a constatação da interatividade das pessoas, 

pois ao contrário do que parece, as novas tecnologias tem proporcionado, ao menos para 

esse grupo, vários tipos de interação, presencial, essencialmente. Note-se que, 71,7% 

dos alunos afirmam possuir computador com acesso à Internet em casa, o que é 

essencial para se usar o correio eletrônico. No entanto, 96,4% dos alunos afirmaram 

possuir e-mail, o que sugere essa interatividade, pois mais de 24% dos alunos não 

teriam meios para enviar ou receber mensagens, senão através da escola ou da utilização 

de aparelhos de outras pessoas, conectados à Internet. Com o Orkut (79,7%) e o MSN-

Messenger (91,2%), guardadas as devidas proporções, pode-se afirmar o mesmo. 



A Tabela 3 apresenta os dados referentes aos costumes dos pesquisandos.  

Nota-se, pela manifestação dos respondentes, que por uma pequena diferença o 

item carro/moto supera os outros. Por ser uma diferença muito pequena, a direção da 

escola terá de considerar, por exemplo, as reivindicações, tanto dos alunos que 

solicitarem um maior estacionamento para motos no interior da escola, quanto dos 

alunos que solicitarem que a escola interceda junto a empresa de transportes urbanos, 

visando uma melhor adequação dos horários dos ônibus coletivos. Pelos dados colhidos, 

não é possível afirmar, categoricamente, que se trata de uma população que utiliza este 

ou aquele meio de transporte.  

A situação trabalhista da população pesquisada apresenta alguns índices que 

devem ser analisados. Mais de 42% da população em pauta, trabalha com carteira 

assinada. Isso significa, além do correto procedimento envolvendo patrões e 

empregados, que o aluno (trabalhador) que traz sua carteira de trabalho assinada, traz 

também uma tranqüilidade, uma segurança de poder cursar e cuidar dos afazeres 

decorrentes da educação, sem que este fato signifique uma ameaça ao seu emprego. A 

carteira de trabalho devidamente assinada garante alguns benefícios que o trabalhador 

informal não dispõe. De todo modo, os que trabalham, com ou sem a carteira de 

trabalho assinada, são mais de 60%. Um adendo é importante, nesse momento, diante 

dos dados apresentados. Vimos na tabela 3, que aproximadamente 36,7% dos alunos 

pesquisados afirmaram que não trabalham. Era comum a idéia de que a Escola Técnica 

atenderia ao trabalhador ou aos seus filhos com objetivos claros de empregabilidade. 

Notamos, atualmente, que a idéia de uma Escola Técnica, cuja formação era 

direcionada para uma população econômica baixa, que, objetivamente, se pautava na 

aprendizagem de ofícios, e que estes garantiriam a colocação imediata no mercado de 

trabalho, geralmente, suprindo a demanda de uma mão de obra barata, em empregos de 

baixa renda ou subempregos, não se sustenta mais, pois temos acompanhado o 

desenvolvimento e a preocupação do corpo diretivo sempre na busca da excelência, 

condições de ensino-aprendizagem, equipamentos, reformas constantes. Hoje, a Escola 

Técnica que conhecemos e na qual desenvolvemos nossa pesquisa, tem computadores, 

data-show, ar-condicionado em todas as salas de aulas, carteiras confortáveis e muitas 

outras melhorias.  



Enfim, podemos afirmar que se trata de uma população trabalhadora, com 

42,2% trabalhando com carteira assinada. No entanto, há que se considerar o 

contingente de não trabalhadores (36,8%) e, eventualmente, cerca de 19,5% de pessoas 

sem carteira assinada, que somariam 56,3% de pessoas fora do mercado formal de 

trabalho. Enquanto corpo diretivo, tais dados são fundamentais ao se pensar estratégias 

e atividades de formação e preparo para enfrentar o mercado de trabalho. 

O último aspecto retratado pela tabela 3 diz respeito ao lazer. Nessa tabela é 

notória a presença da Internet. Se nas décadas passadas a TV reinava absoluta, 

atualmente tem que dividir espaços. Dentre cinco opções oferecidas, pedimos aos 

respondentes que assinalassem uma única opção e, entre as mais citadas, a Internet foi 

lembrada por 28,3% dos alunos, seguida pelos amigos (20,5%) e pela TV (20,2%). 

Preocupa-nos em demasia que apenas 16% dos pesquisados e ainda 14,7% deles 

dediquem o seu tempo de lazer para a leitura ou esporte respectivamente. Os nossos 

dados sugerem-nos que o esporte e a leitura não fazem parte das atividades de lazer 

dessa população. 

Os dados constantes na Tabela 4 nos permitiram chegar a classificação sócio-

econômica, segundo os critérios da ABIPEME (Associação Brasileira de Institutos de 

Pesquisa de Mercado), já comentados anteriormente. 

O pai é a pessoa que mais contribui financeiramente em 42,2% dos casos 

registrados através do questionário aplicado. O próprio aluno, em 19,5% dos casos é o 

contribuinte financeiro majoritário, e a mãe, como principal contribuinte financeira 

perfaz um total de 19,1% da amostra. 

É importante notar que 61,3% dos respondentes apontam o pai ou a mãe como 

responsável pelo sustento financeiro do lar. É legítimo indicar, que a maioria dos alunos 

respondentes do questionário aplicado, é dependente financeiro da família (pai ou mãe). 

A Tabela 4 também torna visível, pelos dados, a predominância, tanto nos pais, 

quanto nas mães, em relação ao nível de instrução, que o Ensino Médio é suficiente, ou 

seja, completar o Ensino Médio é o objetivo educacional a ser perseguido. Mais uma 

vez, não nos surpreende os dados obtidos, pois refletem comportamentos e atitudes já 

conhecidos, debatidos e já mencionados neste trabalho. A mulher tem mais tempo de 



escolarização do que o homem. Enquanto 8,5% dos homens formaram-se em curso 

superior, entre as mulheres esse número salta para 11,7% em nossa amostra, 

demonstrando mais uma vez que a mulher tem mais presença no setor educacional. 

É visível notar, pela Tabela 4, a predominância das classes B e C que juntas 

compõem mais de 90% do alunado que optou pelos cursos técnicos na escola 

investigada. Nota-se uma concentração de alunos pertencentes às classes B e C e uma 

drástica diminuição nas classes extremas, A e D. É bom que se ressalte que o critério da 

ABIPEME leva em consideração a posse de bens e serviços bem como a escolaridade 

dos responsáveis pelo sustento da casa, não se preocupando com faixas salariais. De 

qualquer modo, nas considerações finais tentaremos, baseados nos dados de 1995 a 

2004, resgatados por Heméritas; Maia (2005) através de dados colhidos do questionário 

sócio-econômico aplicados junto aos candidatos que pleiteavam vagas nos anos citados, 

compará-los aos dados por nós obtidos. 

Ainda utilizando os dados contidos na Tabela 4, chama-nos a atenção as 

profissões, tanto dos pais quanto das mães, citadas pelos alunos que responderam ao 

questionário. Quando a resposta era direcionada para a profissão do pai, 13,8% 

apontaram “aposentado”, seguidos de “pedreiro”, citado por 6,5% e “motorista”, 

também citado por 6,5% dos alunos. 

O que pretendemos destacar é a grande quantidade de pais aposentados e, por 

sê-lo, a idade desses pais justificariam plenamente o grande número de alunos com 

idade superior ao esperado nessa faixa escolar, cuja média de 24,1 anos mereceu 

algumas considerações no início. Quando a profissão, desta feita, da mãe foi solicitada, 

as duas mais citadas foram “do lar” e “doméstica”, respectivamente, 33,3% e 15,1%. 

Para muitas pessoas, a citação pode ter se referido a mãe que não trabalha fora de sua 

residência, que cuida dos afazeres domésticos da própria casa ou, diferentemente, que 

exercem a profissão de empregadas domésticas e que recebem salário por isso. Portanto, 

nesse quesito, torna-se difícil uma análise mais profunda, pois não poderíamos 

ultrapassar o campo das especulações.  

Dentre as diversas profissões listadas, para as mães, pudemos conferir que 

existe uma diversidade muito grande, seja em termos de status ou de formação 

educacional, indo de uma cortadora de cana até uma antropóloga, ou ainda, de uma 



zeladora a uma publicitária. Obviamente não estamos aqui para avaliar o status social ou 

aferir os ganhos desta ou daquela atividade laboral, muito menos avaliar positivamente 

esta ou aquela profissão. Só queríamos ressaltar a diversidade que tal fato pode provocar 

junto ao alunado. E, certamente, vemos tal fenômeno como salutar no cotidiano escolar, 

pois a diversidade de profissões exercidas pelas mães, certamente se refletirá nos 

alunos, colocando-os em um confronto de realidades em que os diversos tipos e níveis 

de educação aparecerão nas relações sociais travadas no cotidiano educacional. 

Quanto às atividades desenvolvidas pelos pais, os respondentes listaram as três 

descritas acima, na Tabela 4 (aposentado, pedreiro e motorista). É interessante notar que 

para uma parcela dos alunos respondentes, ou 47, para ser mais preciso, os pais já estão 

aposentados. Se entre as mães foi possível afirmar que 48,4% dos respondentes, ela (a 

mãe) não exercia atividade remunerada, mesmo com a ressalva feita anteriormente 

sobre “do lar” e “doméstica”, entre os pais pode-se afirmar que 13,8% deles são 

aposentados. A diversidade, em termos da profissão exercida, citada acima, quando nos 

referimos aos pais, esta é mais numerosa. Enquanto, ao assinalarem a profissão da mãe, 

os respondentes nos ofereceram uma diversidade de 44 atividades profissionais, com os 

pais esse número pulou para 84 atividades laborativas, o que demonstra maior 

mobilidade por parte do homem no mundo do trabalho. De guarda-noturno a analista de 

sistemas, de cortador de cana a diretor de escola, de pedreiro a engenheiro, a gama de 

profissões citadas é muito grande e, mais uma vez, favorecendo a diversidade, que 

ressaltamos, é salutar. 

Ainda nesse item, é interessante notar que apenas 17 pessoas não declararam a 

profissão da mãe, enquanto 50 deixaram em branco o espaço destinado a profissão do 

pai. Ao contrário de outras questões, é possível afirmar, de modo geral, que a maioria 

das mães não trabalha fora de casa e que a maioria dos pais trabalha, sendo a maioria na 

área de serviços. 

A Tabela 5 reúne informações acerca da situação educacional do aluno 

respondente. No primeiro dado que aparece na citada tabela solicitamos aos alunos que 

compuseram nossa amostra que se manifestassem quanto ao uso da biblioteca da escola. 

Pois bem, 66,1% dos alunos afirmaram que “poucas” vezes freqüentaram a biblioteca e 

destes, 47,2% só o fizeram para realizar os trabalhos exigidos pelo curso. Podemos 

afirmar que o perfil do aluno que opta pelos cursos técnicos não se afeiçoa muito à 



busca pelo conhecimento e que sua sede na busca de novos horizontes intelectuais 

limita-se às exigências dos professores quando estes solicitam trabalhos e pesquisas, 

onde a biblioteca da escola é citada como referência. Isso nos possibilita entender o 

número baixo de estudantes em que a leitura aparece como item preferido no lazer. 

Quando solicitado a explicitar onde cursou o Primeiro Grau, atual Ensino Fundamental, 

89,7% de nossa amostra afirmaram tê-lo cursado em escola pública. Vemos, portanto, 

que se trata de população oriunda do Ensino Público e que, em função disso, entende-se 

as razões pelo grande desinteresse pela biblioteca, por exemplo. Na maioria, pra não 

dizer a totalidade, das escolas públicas do antigo Ensino Fundamental, existem 

bibliotecas e também programas de incentivo à leitura. O que falta, às vezes, são os 

livros e pessoal adequado (bibliotecário) para organização do acervo, adaptação dos 

espaços e execução dos programas. Não estamos culpando o Ensino Fundamental da 

escola pública por todo o mal que existe no Ensino Médio. Não é tão simples assim. O 

fato é que o jovem estudante, oriundo do Ensino Fundamental estatal, pelos números, 

demonstrou pouco interesse em aprofundar conhecimentos através da leitura em 

biblioteca e não se ocupa de uma boa leitura em seu tempo de lazer. 

A Tabela 5 também ilustra de forma clara que o aluno que opta pelos cursos 

técnicos apresenta uma certa maturidade, pois justifica sua escolha, por este ou aquele 

curso, apontando com maior freqüência três alternativas oferecidas que nos levam a 

considerá-lo como tal. Vejamos. Mais de 60% dos respondentes anotaram a “qualidade 

do curso oferecido” como o principal motivo para a escolha do curso que está 

realizando; mais de 45%, de modo a chamar-nos a atenção, importaram-se com a 

“disponibilidade de vagas no mercado de trabalho”, e por fim, mais de 43%, apontaram 

a “realização pessoal”. É fácil deduzir daí que, o aluno importa-se com a qualidade 

daquilo que vai receber, e que apesar de ser uma escola pública, a qualidade do serviço 

oferecido pode ser muito bom; porém, não adianta receber uma formação de qualidade 

se o mercado de trabalho não absorver a mão de obra especializada. Por fim, nada disso 

importa, qualidade de ensino, garantia de empregabilidade se não houver realização 

pessoal. Nessa questão foi oferecido um leque de treze alternativas e a concentração das 

respostas nas três opções citadas, chancela a maturidade do grupo pesquisado. 

Essa preocupação com o mercado de trabalho é explicitada também na questão 

onde solicitamos que os respondentes se posicionassem sobre o que esperam do curso. 

71,7% dos alunos assinalaram esperar que recebam uma formação voltada para o 



mercado de trabalho. Nessa oportunidade foram oferecidas quatro alternativas e 

solicitado que apontassem apenas uma. O fato de o aluno terminar o curso técnico não 

lhe garante vaga no mercado de trabalho formal. Embora promessas de políticos 

afirmem o contrário, a realidade nos mostra que o mercado de trabalho formal está 

ficando mais exigente, mais competitivo. Atualmente já não basta a realização de um 

determinado curso, mas também um planejamento objetivando atualizações e 

especializações para entrar no mercado e, principalmente, para se manter nele. A 

imprensa muitas vezes nos brinda com artigos ou reportagens sobre determinados 

assuntos do qual vê-se, nitidamente, que desconhece. Em 2008, por exemplo, a rede 

Globo produziu uma série de reportagens com Max Gehringer sobre mercado de 

trabalho. Profissional com conceito sério no meio corporativo, em um dos episódios 

(como pode ser conferido no anexo 9) decidiu enaltecer o curso técnico de tal forma que 

pareceu-nos a solução definitiva na busca de uma colocação no mercado de trabalho 

formal. No segmento do próprio anexo, logo a seguir, é possível conferir uma outra 

reportagem, desta feita, mais atual, mas produzida pela mesma emissora, em que a 

repórter chama a atenção para as vagas que sobraram, num total de 400, conforme a 

reportagem, na investida que o governo do Estado de São Paulo fez com o Retec (Rede 

de Ensino Médio Técnico)4 e que, por ser ainda uma tentativa recente, não é possível 

avaliar com mais profundidade a eficácia do programa. O fato de estar sobrando vaga e 

ainda envolver estabelecimentos privados de ensino nos incomoda, pois tudo o que se 

fizer pela educação é sempre bem vindo e, certamente, será ainda pouco. 

                                                
Rede Ensino Médio Técnico

Lançado em julho de 2011 pelo governador Geraldo Alckmin e pelo secretário da Educação, professor 
Herman Voorwald, o programa conta com um investimento de R$ 60 milhões nesta primeira etapa e tem 
como proposta articular o Ensino Médio regular da rede estadual à educação profissional técnica. 
 A educação técnica profissional será oferecida em duas modalidades, uma, de forma concomitante, e 
outra, integrada ao Ensino Médio. Na modalidade concomitante, o aluno cursará o Ensino Médio na rede 
estadual e o técnico à parte, em uma das instituições de educação profissional credenciadas pela 
Secretaria da Educação mediante chamada pública. Inicialmente serão ofertadas 31 mil vagas, voltadas a 
alunos matriculados na 2ª série do Ensino Médio das escolas estaduais. 
 Na modalidade integrada, a formação básica e o ensino técnico serão oferecidos em um único curso 
estruturado por uma equipe técnica formada por representantes da Secretaria, do Instituto Federal e do 
Centro Paula Souza. Poderão concorrer às vagas alunos matriculados na 1ª série do Ensino Médio das 
escolas estaduais selecionadas. 
Neste ano, somando as duas modalidades, serão oferecidas cerca de 100 mil vagas. A meta, até 2014, é 
alcançar 30% das matrículas no Ensino Médio articulado à educação profissional técnica de nível médio, 
beneficiando aproximadamente 450 mil estudantes. 
http://www.educacao.sp.gov.br/imprensa/prazo-para-matricula-no-ensino-medio-tecnico-integrado-
termina-na-proxima-semana visitado em 26/01/2012 



A tabela 5 ainda registra o desejo dos alunos respondentes quanto ao futuro 

imediato, ou seja, o que fazer ao término do curso. Oferecemos cinco opções e pedimos 

que assinalassem apenas uma. Notamos, pela tabela, que apenas 5% (que assinalaram 

“não sei”, “trabalhar em qualquer área” ou não responderam) do alunado não tem 

perspectivas práticas sobre o futuro. O restante, 95% tem muito bem definido suas 

expectativas quanto ao futuro profissional. Futuro este, de curto prazo, pois “trabalhar e 

estudar”, “prosseguir com os estudos na Universidade” ou “trabalhar na área”, 

significam um prazo de no máximo dois ou três semestres, levando-se em conta que os 

cursos técnicos têm uma duração máxima de quatro semestres. 

Ao encerrar a análise do questionário que aplicamos, torna-se importante que 

tentemos construir o perfil do jovem que opta pelos cursos técnicos na Escola Técnica 

Estadual Pedro D’Arcádia Neto, na cidade de Assis. De acordo com o aferido através do 

questionário aplicado é possível afirmar que se trata de uma população com uma 

pequena superioridade numérica feminina, nascidos na cidade de Assis, com idade 

média em torno de 24 anos, que estudam no período noturno, são solteiros, sem filhos, 

moram com os pais, muito interessados nas novas tecnologias, que trabalham, não 

freqüentam a biblioteca, são oriundos de escola pública, apresentam objetivos claros e 

esperam uma boa formação voltada para o mercado de trabalho, pretendem, em curto 

prazo, trabalhar e continuar estudos universitários; entendem que a Internet, os amigos e 

a televisão atendem suas necessidades de lazer e dependem financeiramente dos pais, 

que apresentam o Ensino Médio completo como nível de escolarização e trabalham, em 

sua maioria na área de serviços. Os respondentes caracterizam-se por pertencerem às 

classes socioeconômicas B e C. Essa é uma discussão que ainda voltaremos nas 

considerações finais. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O interesse pelos cursos técnicos vem aumentando muito, tanto que as 

matrículas cresceram 74,9% entre 2002 e 2010, segundo os dados colhidos junto ao 

portal do Ministério da Educação e Cultura. Em 2002, o número de jovens matriculados 

nessa modalidade de ensino chegava a pouco mais 650 mil alunos. Em 2010, esse 

número salta para mais de 1,1 milhão de jovens matriculados na educação profissional. 

Na Escola Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, na cidade de Assis, estado 

de São Paulo, onde desenvolvemos nossa investigação, no primeiro semestre de 1998, 

somavam-se um total de 121 alunos matriculados em três distintos cursos, a saber, 

técnico em Administração, Contabilidade e Mecânica. Já em 2004, era possível contar 

mais três cursos, técnico em Meio Ambiente, Enfermagem e Assessoria de 

Gerenciamento Empresarial e apontar para 465 alunos matriculados. (HEMÉRITAS; 

MAIA, p. 442) 

Atualmente, a citada escola, só nos cursos técnicos, num total de cinco, 

Administração, Mecânica, Meio Ambiente, Enfermagem e Informática, somam 497 

alunos. Outro dado interessante é que a escola conta com os dois cursos mais 

procurados no Brasil em 2010. Nesse ano, o curso de Enfermagem foi o curso com 

maior número de matrículas na rede privada de ensino, enquanto que o de Informática 

foi o que mais teve matrículas na rede pública de ensino, segundo dados do 

MEC/Inep/DEED. 

A única publicação que tivemos acesso e que tratava de dados colhidos no 

questionário socioeconômico de candidatos inscritos no período de 1995 a 2004 tenta 

traçar um perfil socioeconômico dos candidatos aprovados no “vestibulinho”, modo 

como é chamado o processo seletivo das escolas do Centro Paula Souza, e oferece-nos 

uma análise de três elementos, dentre os muitos que auxiliaram-nos a compor o perfil 

atual do alunado da Escola Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, na cidade de Assis, 

a saber, “renda familiar”, “faixa etária” e “alunos trabalhadores”. Baseados nos dados 

que obtivemos, faremos uma tentativa de análise comparando os dados de Heméritas & 

Maia, de 2005, com os nossos dados.  



Para os autores acima citados, a conclusão é que “o conjunto do alunado do 

Centro Paula Souza é hoje (2005), em relação ao ano de 1997, mais pobre, mais velho e 

constituído por mais pessoas que trabalham”, (op cit, p.81 grifo nosso). 

O primeiro dado que surge no estudo de Heméritas e Maia (2005), que 

doravante chamaremos de estudo A, com o único objetivo de facilitar nosso processo de 

análise e descrição dos dados, é sobre a renda familiar. Nesse estudo, os autores 

propõem uma escala, como a que segue: 

Tabela 6 – Quadro comparativo do SM – 2004/2011 

Escala utilizada - Heméritas/Maia – 2004* Valores em 2011** 

0 a 5 SM  0 – R$ 1300,00 0 – R$ 2.725,00 

6 a 10 SM  R$ 1300,00 – R$ 2.600,00 R$ 3.270,00 – R$ 5.450,00

11 a 20 SM  R$ 2.860,00 – R$ 5.200,00 R$ 5.995,00 – R$ 10.900,00 

21 a 30 SM  R$ 5.460,00 – R$ 7.80,00 R$ 11.445,00 – R$ 16.350,00 

Mais de 30 SM  acima de R$ 7.800,00 Acima de R$ 16.350,00 

* Salário Mínimo em 2004 = R$ 260,00 

**Salário Mínimo em 2011 = R$ 545,00 

Fazendo uma analogia com as classes sociais, simples e com ausência de 

outras considerações, teremos que a escala utilizada no estudo A corresponde às classes 

socioeconômicas do estudo de Jannuzzi e Baeninger (1996), que, por iguais motivos, 

serão doravante denominadas de estudo B. 

A tabela que reproduziremos a seguir, emprestada do estudo B, servirá para 

demonstrar que o critério ABIPEME, ao valorizar itens de bem estar social e a 

escolaridade do chefe de família, alcança resultados fidedignos, que não diferem 

daqueles índices cuja variável definidora é a renda familiar do chefe de família.  



Tabela 7: Tabela comparativa de Classe/salário 

Classe Até 1 SM De 1 a 5 SM De 5 a 10 SM Mais de 10 SM* 

A 
4,0% 6,1% 13,3% 76,6%

B 1,9% 11,8% 24,4% 61,9%

C 1,6% 37,2% 39,1% 22.1% 

D 3,7% 65,1% 24,7% 6,5% 

E 11,4% 78,2% 8,9% 1,5% 

Fonte: Pesquisa Fapesp/Nesur/Nepo-Unicamp  

*Salário mínimo em 01/01/1993 = Cr$ 1.250.700,00 

Algumas observações, necessariamente, devem ser feitas, quando se fala em 

índices ou valores relativos no Brasil. Houve um período em que a inflação galopante, 

obrigava o governo a atualizar o salário mínimo numa freqüência muito grande, e em 

pouco espaço de tempo. Desse modo, em janeiro de 1993, o salário mínimo era de um 

milhão, duzentos e cinqüenta mil e setecentos cruzados para em julho, saltar para quatro 

milhões, seiscentos e trinta e nove mil e oitocentos cruzados e, em dezembro do mesmo 

ano voltar para dezoito mil, setecentos e sessenta cruzados. O governo realizava cortes 

de zeros esperando que a economia se ajustasse a níveis suportáveis, mas por muitas 

razões, que não nos cabe analisar, o processo se repetiu muitas vezes sem nenhum 

resultado efetivo. Em fevereiro de 1994, portanto, dois meses depois, o salário mínimo 

atingia mais de quarenta e dois mil cruzados. 

Na tabela acima, grifamos a incidência de concentração das classes 

socioeconômicas (critério ABIPEME) nas faixas salariais dos chefes de família, critério 

muito utilizado em outras escalas. Nota-se que nas classes A e B, ocorre uma 

concentração das pessoas que ganham mais de 10 salários mínimos, o que, atualmente, 

corresponderia a mais de R$ 5.450,00.  

Para que se tenha uma idéia dos acontecimentos, reproduzimos no anexo 5, 

uma tabela onde o salário mínimo é retratado durante décadas. Desde a sua implantação, 

o salário mínimo passou por muitas transformações e, ultimamente, temos vivido um 

grande período de estabilidade econômica e isso nos proporciona afirmar, com certa 

segurança, que esta ou aquela classe sócio-econômica é composta por determinadas 



pessoas que, segundo o critério da ABIPEME, além de diversos itens de conforto, leva 

em conta também o nível de escolarização do chefe de família. 

Segundo os dados obtidos e fazendo essa transposição, o alunado da Escola 

Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto de Assis, pertencentes às classes 

socioeconômicas, segundo critério da ABIPEME, B e C, somam mais de 90%, também 

fariam parte dessas mesmas classes, caso tivéssemos utilizado outro critério que usasse 

a renda familiar como determinante da classe.     

No estudo A, os autores afirmam que em 2004, 66,6% dos alunos 

apresentavam renda familiar entre 0 – 5 salários mínimos, algo em torno de R$ 

1.300,00. Hoje, podemos afirmar que mais de 90% dos alunos pesquisados se localizam 

nas classes B e C. Pela tabela que fizemos a correspondência, em 2004 a maioria dos 

alunos pertenceria a classe D, sendo que a classe B e C, que hoje desponta, estariam 

recebendo salários em torno de três a cinco mil reais, que corresponderia a faixa de 5 a 

10 salários mínimos, pela tabela sugerida acima, ou seja, em 2004, a maioria dos alunos 

eram da classe D, e hoje estão na classe B e C. 

Portanto, conclui-se, pelos dados por nós obtidos (critério ABIPEME), que os 

alunos da Escola Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, em 2011, são oriundos de 

estratos sociais mais elevados do que em 2004.  

O outro aspecto levado em consideração no estudo A, visando a construção do 

perfil do alunado refere-se à faixa etária. Nesse estudo, os autores concluem que os 

alunos (2004), em média, estão com idade superior a do ano de 1995. (op. cit p. 79) 

Em 1995, 83% dos alunos apresentavam idade entre 15 e 17 anos, muito dentro 

da expectativa que se tem sobre a relação entre idade e seriação ideal. Notamos, por este 

estudo, que a população vai amadurecendo, com o passar dos anos, chegando em 2004 

com 40,3%, ou seja, grande parte dos alunos matriculados na faixa etária entre 18 e 27 

anos.  

A média de idade dos alunos respondentes, em nossa investigação, é de 24 

anos. Para que possamos ter uma visão geral desse quesito, adaptamos os dados obtidos 

recentemente, de modo que faremos uma tabela que mostrará a idade dos alunos desde o 



primeiro levantamento até os dias de hoje. Os dados de 2011 são nossos e os adaptamos 

ao formato dos levantamentos anteriores para comparação. 

        Tabela 8 - A Faixa Etária através dos anos. 

15 – 17 anos 18 – 27 anos Mais de 27 anos 

1995* 83,00% 17,00% -- 

1998* 22,00% 62,00% 16,00% 

2002* 24,42% 57,01% 18,57% 

2003* 33,46% 49,92% 16,62% 

2004* 33,30% 40,30% 14,72% 

2011** 21,45% 51,66% 26,88% 

               *Heméritas e Maia 2005, p. 78 (Estudo A) 

   **Dados nossos, adaptados ao formato do estudo citado, para mera comparação. 

  

Um dado muito interessante e com óbvia explicação é o aumento gradual de 

pessoas acima de vinte sete anos. Observa-se que em 1995, não foi registrado sequer um 

aluno em tais condições. Em 2011, houve um significativo salto para além de 25% de 

alunos com idade superior a 27 anos. Isso pode ter ocorrido pelo fato de em 2008 ter 

sido sancionado pelo Presidente da República a Lei nº 11.741 (anexo 8) onde, 

resumidamente, desvincula-se os cursos técnicos do Ensino Médio, ou seja, o 

interessado pode cursar o Ensino Médio numa Instituição e, concomitantemente, o curso 

técnico em outra. Ou ainda, tê-lo já concluído (Ensino Médio) e se interessado por 

cursar uma modalidade de seu interesse atual. 

Segundo os dados obtidos em nossa investigação, a idade média dos alunos 

hoje, é de 24 anos. Ao adaptar nossos dados ao formato adotado no estudo A, notamos, 

um envelhecimento dessa população, se comparada a 1995. É importante ressaltar que, 

de zero a mais de um quarto dos alunos com mais de 27 anos, em 15 anos, é um fato que 

o corpo docente e direção de escola nenhuma podem ignorar.  



Usando o mesmo procedimento que utilizamos anteriormente, para fins de 

comparação com os dados do estudo A, elaboramos um gráfico de fácil compreensão e 

análise: 

Gráfico 2 - Alunos trabalhadores ao longo dos anos 

*dados do estudo A 

**dados nossos, adaptados ao formato do estudo citado, para mera comparação. 

Nos nossos dados optamos por juntar os que responderam afirmativamente que 

trabalhavam com carteira assinada (42,18%), com os que trabalham, porém, sem a 

carteira assinada (19,46%). Essa pratica, apesar de contrária à legislação vigente, é 

muito comum no mercado de trabalho, principalmente quando se trata de menores de 

idade ou pessoas que apresentam necessidade de trabalhar, não se importando com as 

condições de trabalho, incluindo aí, a não formalização do contrato de trabalho. 

Heméritas; Maia (2005), que por várias vezes chamamos de Estudo A  

concluem que “o aluno hoje (2004), em relação ao ano de 1997, é mais pobre, mais 

velho e constituído por mais pessoas que trabalham”. (p.81) 

Diríamos que hoje (2011) o aluno que opta pelos cursos técnicos da Escola 

Técnica Estadual Pedro D’Arcádia Neto, em Assis, é uma população com uma pequena 

superioridade numérica feminina, nascidos, em sua maioria, na cidade de Assis, com 

idade média em torno de 24 anos, que estudam no período noturno, são solteiros, sem 

filhos, moram com os pais, muito interessados nas novas tecnologias, que trabalham, 

não freqüentam a biblioteca, são oriundos de escola pública, apresentam objetivos 

claros e esperam uma boa formação voltada para o mercado de trabalho. Pretendem, em 



curto prazo, trabalhar e continuar estudos universitários; entendem que a Internet, os 

amigos e a televisão atendem suas necessidades de lazer e dependem financeiramente 

dos pais. Esses, por sua vez, apresentam o Ensino Médio completo como nível de 

escolarização e trabalham, em sua maioria, na área de serviços. Os respondentes 

caracterizam-se por pertencerem às classes socioeconômicas B e C. 

Tentando resumir, como o fizeram Heméritas; Maia acima, o alunado hoje 

(2011) é, em relação a 2004, mais rico, mais velho e possui uma porcentagem maior de 

trabalhadores. 

A título de especulações e tentando apontar possíveis ações objetivando, 

sempre, que a escola cumpra sua função social de formar cidadãos preocupados não só 

com sua empregabilidade, mas cientes de seu protagonismo na construção de uma 

sociedade mais justa e digna e que sempre possa contar com uma educação pública e de 

qualidade, vamos tecer algumas considerações que julgamos oportunas. 

O que mais nos causou impacto foi a questão da idade média elevada 

constatada através dos dados colhidos. Apesar de, durante o período de nossa pesquisa, 

ter sido aprovado por deputados e senadores o Plano Nacional da Juventude, que já em 

seu artigo primeiro estabelece a idade entre 15 e 29 anos como jovens, objeto da Lei 

(nº4.530/2004),  causou-nos uma certa estranheza constatar que até pessoas com mais 

de quarenta anos estavam buscando escolarização. Nada contra, muito pelo contrário, 

achamos extremamente saudável pessoas rompendo barreiras, buscando a educação 

formal, se fazendo presente onde, antes, era um território exclusivo de pessoas com 

idade entre 15 e 18 anos. O fato de nos causar estranhamento, já é um indicativo de que 

a escola deva se ater ao assunto com mais dedicação. Ora, pelos anos vividos em 

contato com a população mais jovem, talvez a escola não esteja sabendo lidar com esse 

novo aluno. Os interesses de um jovem, aos quinze anos é muito diferente de um adulto 

aos quarenta. Talvez a escola não esteja preparada para tal evento ou até nem esperava 

que isso acontecesse, e, pelos números obtidos em nossa pesquisa, a escola deve 

preparar-se para esse novo fenômeno. Portanto, é um tema que sugeriríamos para 

estudos. Além de necessários, urgente. 

Outro aspecto que ressaltaríamos é a qualidade da escola técnica atualmente. 

Historicamente, como já assinalado no início, o ensino profissionalizante foi criado para 



os trabalhadores e seus filhos. Esse fato já se tornava abonador das mazelas 

educacionais existentes na escola pública. Hoje, além da conscientização política dos 

menos favorecidos, e isso pode ser constatado na conquista de direitos do cidadão que, 

antigamente, só se via em filmes ou notícias internacionais, a própria escola se atualizou 

e, em muitas, já se constata melhor organização no oferecimento dos serviços a 

população. A escola onde realizamos nossa investigação é dotada de uma série de 

equipamentos, antes, inexistentes ou fora do alcance dos alunos. É possível constatar 

que toda sala de aula possui ar condicionado, multimídia, tela para projeção, carteiras 

novas, cortinas, pintura recente nas paredes, enfim, para uma pessoa menos avisada, 

poderia afirmar tratar-se de um retrato de uma escola particular. É salutar ressaltar que o 

avanço da qualidade dos serviços oferecidos estendeu-se também para ensino, pois 

como já ressaltado anteriormente, trata-se de escola muito bem colocada nas avaliações 

realizadas pelos órgãos do MEC. E talvez preocupado com a qualidade do Ensino 

Profissionalizante o Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, decidiu, 

através da deliberação CEE nº 105/2011 (conforme anexo 11), que somente os 

CEETEPS (Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, o SENAC/SP 

(Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), o SENAI/SP (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial) e a FUNDAP (Fundação do Desenvolvimento 

Administrativo), poderão emitir parecer técnico para o funcionamento de cursos de 

Educação Profissional, presencial ou a distância. 

Preocupa-nos também o fato de que muitas pessoas estão investindo tempo, 

dinheiro e, em muitas situações, até colocando em risco relações de casamento, 

empregos, na busca de uma escolarização que se apresenta como redentora e que 

facilitaria a ascensão social, através da conquista de novos cargos, melhor remuneração, 

maior empregabilidade, termo que antes era muito técnico, e que hoje já se transformou 

em senso comum, pois, como alardeado pela imprensa, quanto maior a qualificação do 

trabalhador maior será seu potencial de empregabilidade. Ou seja, os patrões continuam 

a escolher, dentro do exército de trabalhadores reservas, aqueles mais baratos e que 

possam gerar mais lucros. 

Mas, além de pesquisador, somos educadores preocupados com o atual 

momento social, político e educacional que vivenciamos. Existem vagas no mercado de 

trabalho formal que não estão sendo preenchidas por pura falta de formação do 



postulante a ela, e isso é notícia diária. Ora, não serão os cursos técnicos, isoladamente, 

a despeito do esforço de seu corpo docente, sempre muito pontual e interessado, que 

resolverão os problemas estruturais de uma nação como o Brasil. E também não é 

verdade, como alardeado pela imprensa, que cursar o Ensino Técnico é certeza de 

empregabilidade. NÃO! Não é verdade. Isso acontece com poucos. 

Por fim, a escola pública deve fazer parte das responsabilidades da 

Universidade, pois ela (a escola pública) sempre nos serviu como um grande 

laboratório, onde se mapeia toda uma problemática e que pouco se produz no sentido 

pratico. Não devemos nos propor tutores e sim colaboradores, pois não é difícil 

visualizar que a Escola Técnica atualmente, em muitos casos, está mais bem 

administrada e sabendo caminhar por estradas, onde a criatividade e competência de 

seus dirigentes fizeram a diferença. 

Não nutrimos a ilusão de conseguir fazer deste, um trabalho voltado para as 

soluções na escola técnica, mas sentir-nos-emos satisfeitos se provocarmos uma 

reflexão que possa produzir ações no sentido de despertar a responsabilidade que cada 

um tem na construção de um mundo mais justo, de uma escola mais competente. 
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